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PODER EXECUTIVO
Poder Executivo

Atos Oficiais
Atos Oficiais

Decretos
Decretos

DECRETO Nº 8.122, DE 28 DE SETEMBRO DE 2026.

Institui e regulamenta o Protocolo
Municipal  de  Atendimento  do
Transporte  Sanitário  Eletivo  no
âmbito da Secretaria Municipal de
Saúde de São José do Rio Pardo e
dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL  DE  SÃO JOSÉ  DO RIO
PARDO, Estado de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município,

CONSIDERANDO o disposto na Constituição Federal
de  1988,  especialmente  nos  arts.  196  a  200,  que
estabelecem a saúde como direito de todos e dever do
Estado;

CONSIDERANDO as  disposições  da  Lei  Federal  nº
8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as
condições para a  promoção,  proteção e  recuperação da
saúde  e  a  organização  e  funcionamento  dos  serviços
correspondentes;

CONSIDERANDO  a  necessidade  de  organizar,
regulamentar  e  padronizar  o  serviço  de  Transporte
Sanitário Eletivo disponibilizado pelo Município;

CONSIDERANDO  a  necessidade  de  garantir  aos
usuários do Sistema Único de Saúde – SUS acesso seguro,
organizado,  humanizado  e  equânime  aos  serviços  de
saúde, especialmente àqueles realizados fora do Município;

CONSIDERANDO  a  necessidade  de  otimizar  a
utilização da frota, dos recursos públicos e da capacidade
operacional da Secretaria Municipal de Saúde;

CONSIDERANDO que o Transporte Sanitário Eletivo
se  destina  a  deslocamentos  programados,  não
caracterizados como situações de urgência ou emergência;

CONSIDERANDO  a  necessidade  de  estabelecer
critérios  objetivos  para  solicitação,  agendamento,
embarque,  transporte,  retorno  e  utilização  dos  veículos
destinados ao serviço;

D E C R E T A:
CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art.  1º  Fica  instituído  o  Protocolo  Municipal  de

Atendimento  do  Transporte  Sanitário  Eletivo,  sob  a
coordenação da Secretaria Municipal de Saúde, conforme
as regras deste Decreto.

Parágrafo único. O serviço observará a legalidade, a
impessoalidade,  a  equidade,  a  eficiência,  a  segurança  e  a
continuidade do cuidado no âmbito do Sistema Único de
Saúde – SUS.

Art.  2º  Para  os  fins  deste  Decreto,  o  Transporte
Sanitário  Eletivo  é  aquele  destinado  ao  deslocamento

programado  de  pessoas  para  realizar  procedimentos  de
caráter eletivo, regulados e agendados, sem urgência, em
situações previsíveis de atenção programada, no próprio
município de residência ou em outro município nas regiões
de saúde de referência, conforme pactuação.

§ 1º A referida modalidade de transporte destina-se à
população usuária que demanda serviços de saúde e que
não  apresenta  risco  de  vida,  necessidade  de  recursos
assistenciais durante o deslocamento ou de transporte em
decúbito horizontal.

§  2º  Os usuários  que necessitem de transporte  em
maca,  assistência  durante  o  trajeto  ou  outros  cuidados
específicos  serão  encaminhados  à  modalidade  adequada,
vedada  sua  acomodação  em  transporte  coletivo
incompatível  com  suas  necessidades.

§  3º  Este  Decreto  não  disciplina  o  transporte  de
urgência e emergência. As intercorrências dessa natureza
surgidas  durante  a  viagem  serão  encaminhadas  aos
serviços próprios.

§4º  Os  transportes  decorrentes  de  determinações
judiciais  serão  cumpridos  nos  seus  termos,  com
comunicação imediata à Procuradoria do Município em caso
de dificuldade de execução.

Art.  3º  O  serviço  terá  caráter  prioritariamente
coletivo, com rotas e horários compartilhados, observadas
a  disponibilidade  de  veículos  e  motoristas,  recursos
humanos,  programação  assistencial,  capacidade
operacional do Município e as condições clínicas, funcionais
e de acessibilidade dos usuários.

Parágrafo  único.  A  prioridade  de  atendimento
prevista no Art. 7º deste Decreto não assegura transporte
individual  ou  exclusivo.  A  incompatibilidade  com  o
transporte  coletivo  será  avaliada  tecnicamente  para
definição  da  modalidade  adequada.

CAPÍTULO II
DAS COMPETÊNCIAS

Art.  4º  Na  execução  desta  legislação,  compete  à
Secretaria Municipal de Saúde:

I – organizar e regulamentar o serviço;
II – receber e analisar as solicitações;
III – organizar as rotas e viagens;
IV  –  definir  horários  e  pontos  de  embarque  e

desembarque;
V – orientar os usuários;
VI – manter registros dos transportes realizados;
VII  –  controlar  a  utilização  da  frota  destinada  ao

serviço;
VIII – adotar medidas para garantir a segurança dos

usuários;
IX – promover atendimento humanizado;
X  –  avaliar  situações  excepcionais  expressamente

previstas neste Decreto;
XI – assegurar o cumprimento das normas sanitárias e

de segurança aplicáveis.
Art.  5º  Nos  serviços  relacionados  ao  Transporte

Sanitário Eletivo, compete aos motoristas, sem prejuízo das
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atribuições específicas do cargo:
I – conduzir o veículo com segurança e observância das

normas de trânsito;
II – cumprir os itinerários estabelecidos, salvo situações

justificadas;
III – observar os horários determinados;
IV – zelar pela conservação e limpeza do veículo;
V  –  orientar  os  usuários  quanto  às  regras  de

segurança;
VI – exigir, quando aplicável, a utilização do cinto de

segurança;
VII  –  comunicar  ao  setor  responsável  eventuais

intercorrências;
VIII – tratar usuários e acompanhantes com respeito e

urbanidade;
IX – comunicar imediatamente situações que possam

comprometer a segurança dos passageiros ou do veículo.
Parágrafo  único.  O  motorista  não  deverá  alterar

unilateralmente  a  programação  da  viagem,  salvo  em
situações de segurança, emergência ou força maior.

CAPÍTULO III
DOS REQUISITOS E PRIORIDADES

Art.  6º  Poderão  utilizar  o  serviço  os  usuários
residentes  e  domiciliados  no  Município,  com  cadastro
municipal de saúde atualizado e atendimento vinculado ao
SUS,  regulado e  agendado,  comprovado por  registro  da
rede de saúde ou documentação apresentada.

Parágrafo  único.  A  exigência  de  vinculação  e
regulação pelo SUS admite as exceções do art.  9º.  Nos
deslocamentos  intramunicipais,  aplicam-se  também  os
requisitos do art. 8º.

Art. 7º Na organização das viagens, serão prioritários:
I – pessoas com deficiência;
II – pessoas com mobilidade reduzida ou nula;
III  –  pessoas  idosas  com  necessidade  específica  de

locomoção;
IV – pacientes oncológicos em tratamento;
V – pacientes em hemodiálise;
VI  –  usuários  cuja  condição  clínica  ou  funcional

justifique prioridade, mediante avaliação de profissional de
saúde, com indicação da limitação e de sua repercussão no
deslocamento.

Parágrafo  único.  A  ordem  de  atendimento
considerará  o  risco  de  prejuízo  ao  tratamento  e  as
limitações  de  deslocamento,  sem afastar  as  prioridades
legais aplicáveis.

Art.  8º  O transporte  para  atendimentos  dentro  do
Município será excepcional e restrito aos usuários do art. 7º
que, cumulativamente, não tenham condições de utilizar o
transporte  público  nem  disponham  de  outro  meio  de
transporte adequado para o deslocamento solicitado.

§ 1º A autorização dependerá de avaliação registrada
pela  Secretaria  Municipal  de  Saúde,  que  identifique  a
condição prioritária  e  a  impossibilidade de utilização de
outro  meio,  considerando  as  limitações  clínicas  ou
funcionais, a acessibilidade, a oferta efetiva de transporte e

as condições socioeconômicas do usuário.
§  2º  O  enquadramento  no  grupo  prioritário,

isoladamente, não autoriza o transporte intramunicipal. A
avaliação  da  demanda  deverá  considerar  meios
efetivamente  acessíveis  ao  usuário.

§ 3º A autorização indicará o atendimento ou período
de  tratamento  abrangido  e  será  reavaliada  quando  se
alterarem as condições que a fundamentaram.

CAPÍTULO IV
DOS ATENDIMENTOS NÃO VINCULADOS AO SUS
Art. 9º É vedada a utilização do Transporte Sanitário

Eletivo  para  atendimentos  não  vinculados  ao  SUS,
ressalvadas as hipóteses deste artigo, observado o art. 8º
nos deslocamentos intramunicipais.

§ 1º Consideram-se vinculados ao SUS os atendimentos
públicos  e  aqueles  prestados  por  estabelecimentos
privados no âmbito de sua participação complementar no
Sistema.

§  2º  Excepcionalmente,  poderá  ser  autorizado  o
transporte  para  atendimentos,  consultas,  exames,
tratamentos  ou  procedimentos  não  regulados  ou  não
vinculados ao Sistema Único de Saúde – SUS, desde que,
cumulativamente:

I  –  exista  encaminhamento  ou  solicitação  formal  e
autorização  fundamentada  da  Secretaria  Municipal  de
Saúde;

II – seja comprovada a necessidade do atendimento e a
inexistência, indisponibilidade ou impossibilidade de acesso
ao serviço pela rede pública de saúde, quando aplicável;

III – seja comprovada situação de vulnerabilidade social
ou outra condição excepcional  que justifique a atuação do
Poder Público;

IV  –  seja  realizada,  quando  necessária,  avaliação
técnica  ou  social  pela  Secretaria  Municipal  de  Saúde,
inclusive  por  profissional  de  Serviço  Social,  quando
disponível;

V  –  exista  disponibilidade  operacional  de  veículo  e
motorista;

VI  –  esteja  demonstrado  o  interesse  público,  a
necessidade de continuidade do cuidado em saúde ou a
existência  de  situação  humanitária  que  justifique  a
excepcionalidade.

§  3º  A  autorização  caberá  ao  titular  da  Secretaria
Municipal de Saúde e será formalizada em procedimento ou
registro  administrativo  com  identificação  do  usuário,
finalidade  do  transporte,  justificativa,  fundamento  legal  e
manifestação  do  setor  responsável,  acompanhada  das
avaliações técnicas necessárias.

§ 4º O transporte para atendimento não vinculado ao
SUS dependerá de fundamento legal  específico aplicável  à
hipótese, fonte de custeio compatível  e observância das
condições  de  utilização  dos  veículos,  sem  prejuízo  das
demandas do SUS.

§  5º  A autorização excepcional  não constitui  direito
adquirido  à  utilização  do  serviço  para  atendimentos
particulares  ou  não  vinculados  ao  SUS,  devendo  cada
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solicitação ser analisada individualmente.
§  6º  A  autorização  observará  os  princípios  da

legalidade,  impessoalidade,  isonomia,  razoabilidade,
economicidade,  interesse  público  e  continuidade  da
assistência  à  saúde.

CAPÍTULO V
DA SOLICITAÇÃO E AGENDAMENTO

Art.  10.  O  transporte  será  solicitado  pelos  canais
divulgados  pela  Secretaria  Municipal  de  Saúde,
preferencialmente  com  antecedência  mínima  de:

I  –  2  (do is )  d ias  úte is ,  nos  des locamentos
intramunic ipais ;

I I  –  7  (sete)  d ias  úteis ,  nos  deslocamentos
intermunicipais.

Parágrafo  único.  Os  pedidos  fora  do  prazo  serão
analisados conforme a data  do atendimento,  o  risco de
perda  da  consulta  ou  interrupção  do  tratamento  e  a
disponibilidade operacional,  inclusive quando decorrerem
de convocação tardia, remarcação pelo serviço de saúde ou
necessidade clínica superveniente.

Art. 11. Para análise do pedido, poderão ser exigidos:
I  –  documento  de  identificação  e  comprovação  de

residência;
II  – comprovante de agendamento, encaminhamento

ou autorização do atendimento;
III  –  relatório  de  saúde  sobre  a  modalidade  de

transporte,  o  acompanhante  ou  a  l imitação  de
deslocamento;

IV  –  informações  sociais  necessárias  à  avaliação
prevista nos arts. 8º e 9º.

§  1º  Documentos  complementares  poderão  ser
solicitados quando pertinentes e indispensáveis à decisão,
admitidos meios idôneos de comprovação e dispensada a
repetição de informações já disponíveis.

§ 2º Não será exigida renovação periódica de laudo
para  comprovar  condição  permanente  já  documentada,
salvo indicação de mudança que interfira no transporte.

§ 3º O usuário deverá informar alterações de endereço,
contato e condições que interfiram no transporte, podendo
a  atualização  cadastral  ocorrer  no  atendimento  da
solicitação.

Art.  12.  Compete ao setor  de Transporte  Sanitário
receber e instruir as solicitações, verificar os requisitos e a
disponibilidade operacional e submeter as questões clínicas
ou  funcionais  a  profissional  de  saúde  habilitado  e  as
avaliações sociais, quando necessárias, a assistente social.

§1º O Coordenador do Transporte Sanitário ou servidor
formalmente designado decidirá as solicitações com base
na instrução do pedido, ressalvada a competência do titular
da Secretaria Municipal de Saúde prevista no art. 9º, § 3º.

§ 2º A negativa, total ou parcial, da solicitação deverá
ser formalmente fundamentada, com indicação dos motivos
de fato e de direito que impossibilitem o atendimento nas
condições solicitadas, bem como do resultado da avaliação
do risco assistencial e das alternativas disponíveis.

§ 3º O usuário será comunicado da decisão em tempo

hábil  de  modo  a  possibilitar  a  adoção  de  providências
alternativas  e  evitar,  sempre  que  possível,  a  perda  de
consulta, exame, procedimento ou tratamento previamente
agendado.

§4º O pedido de revisão da decisão será apreciado pelo
Assessor  Clínico  da  Secretaria  Municipal  de  Saúde
autoridade superior àquela que proferiu a decisão inicial,
vedada a decisão exclusivamente por agente que tenha
proferido  a  negativa  originária,  salvo  hipótese  de
reconsideração  expressamente  prevista  no  fluxo
administrativo.

§  5º  Identificado  risco  de  interrupção  de  tratamento
necessário,  a  Secretaria  Municipal  de  Saúde  avaliará  e
adotará as medidas cabíveis de adequação de rota, horário
ou  modalidade  ou  de  articulação  com a  rede  regional,
registrando as providências para continuidade do cuidado.

Art.  13.  Nos  tratamentos  seriados,  poderá  ser
autorizada  programação  continuada,  com  indicação  do
destino,  da  frequência  e  do  período,  dispensado  novo
requerimento a cada sessão enquanto permanecerem as
condições da autorização.

Parágrafo único. Alterações de agenda, interrupção
do  tratamento  ou  mudança  das  condições  do  usuário
deverão  ser  comunicadas  ao  setor  responsável  para
atualização da programação.

Art. 14. A confirmação do transporte será comunicada
ao solicitante com a disponibilização das informações sobre
data, horário e local de embarque, destino, orientações de
viagem  e  contato  operacional  disponível  durante  o
deslocamento  e  o  retorno.

CAPÍTULO VI
DO EMBARQUE E ACOMPANHANTE

Art. 15. O embarque e o desembarque ocorrerão nos
pontos informados pelo setor responsável.

§ 1º O embarque ou desembarque domiciliar ou em
ponto  acessível  alternativo  poderá  ser  autorizado
excepcionalmente quando a condição clínica, funcional ou
de  mobilidade  impossibilitar  ou  tornar  excessivamente
gravoso o acesso ao ponto comum, mediante avaliação da
necessidade e das condições de segurança.

§2º  Poderão  ser  considerados  para  transporte
domiciliar  ou  em  ponto  acessível  alternativo:

I  –  pessoas  com  deficiência  que  apresentem
dificuldade  relevante  de  deslocamento;

II  –  pacientes  com  restrição  severa  de  locomoção
comprovada por documentação médica;

III – pacientes acamados, considerada a necessidade
de  encaminhamento  do  paciente  para  a  modalidade
adequada de transporte;

IV –  pacientes cuja condição clínica impossibilite  ou
torne excessivamente gravoso o deslocamento até o ponto
de embarque;

V  –  outras  situações  avaliadas  tecnicamente  pela
Secretaria Municipal de Saúde.

§  3º  A definição do ponto de embarque não dispensa,
nos deslocamentos intramunicipais, os requisitos do art. 8º
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nem autoriza modalidade de transporte incompatível com a
condição do usuário.

Art.  16. O usuário  poderá ser  acompanhado por  1
(um) acompanhante quando sua condição clínica, funcional
ou  etária  justificar,  mediante  indicação  de  profissional  de
saúde  ou  avaliação  da  Secretaria  Municipal  de  Saúde,
observados os direitos assegurados pela legislação.

§  1º  A  presença  do  acompanhante  dependerá  de
espaço  e  segurança  no  veículo,  ressalvados  o  direito
assegurado  e  a  necessidade  indispensável  ao
deslocamento  seguro,  hipóteses  em  que  o  assento
integrará a programação da viagem.

§  2º  O  acompanhante  deverá  observar  as  mesmas
regras de utilização do serviço aplicáveis ao usuário.

CAPÍTULO VII
DA VIAGEM E RETORNO

Art. 17. As viagens poderão incluir múltiplos destinos
e  paradas,  com  horários  de  atendimento  distintos.  O
usuário será informado de que o retorno coletivo depende
da liberação dos demais passageiros e das condições do
trajeto, sem garantia de horário exato.

§1º  O  usuário  deverá  ser  cientificado  da  possibilidade
de permanência prolongada no local de atendimento até a
conclusão  da  programação  da  viagem  e  dos  demais
atendimentos previstos para a rota.

§2º A programação considerará a tolerância clínica à
espera e as condições de permanência. Quando o usuário
não puder  aguardar  o  grupo por  motivo comprovado,  o
setor avaliará a alternativa de retorno compatível com sua
condição e com os recursos disponíveis.

Art.  18.  Alterações  de  rota,  horário  ou  ponto  de
embarque deverão ser autorizadas pelo setor responsável,
ressalvadas  as  providências  imediatas  do  motorista  por
segurança,  emergência ou força maior,  que deverão ser
comunicadas ao setor.

Art. 19. O usuário deverá comparecer ao ponto de
retorno informado e comunicar eventual saída ou opção por
retornar por outro meio, para registro pela equipe.

§ 1º Na ausência do usuário, a equipe tentará contato
antes  de  prosseguir  sem  ele  e  comunicará  o  setor
responsável.  Havendo  risco  à  sua  segurança,  serão
acionados o acompanhante, o responsável indicado ou o
serviço público competente.

§ 2º É vedado o abandono do usuário em local inseguro
em qualquer hipótese.

CAPÍTULO VIII
DOS DEVERES E VEDAÇÕES

Art. 20. São deveres dos usuários e acompanhantes:
I – comparecer no horário e local determinados;
II – utilizar o cinto de segurança durante todo o trajeto;
III  –  tratar  os  profissionais  e  demais  passageiros  com

respeito e urbanidade;
IV – seguir as orientações dos motoristas e servidores;
V – preservar a segurança e integridade dos demais

passageiros;
VI – zelar pelo veículo e patrimônio público;

VII  –  comunicar  o  cancelamento  preferencialmente
com 1 (um) dia útil de antecedência ou tão logo conhecida
a impossibilidade de comparecimento;

VIII – manter seus dados cadastrais atualizados;
IX – informar ao setor responsável qualquer condição

que possa interferir na segurança do transporte;
X – respeitar o caráter coletivo do serviço;
XI  –  providenciar  medicamentos,  documentos,

alimentação  e  demais  itens  pessoais  necessários  ao
período  de  permanência  fora  do  Município,  quando
aplicável, sem prejuízo dos benefícios e deveres de custeio
legalmente previstos e demais regimes aplicáveis.

Art.  21.  É  vedado  aos  usuários  e  acompanhantes,
durante o transporte:

I – consumir bebidas alcoólicas;
II – fumar ou utilizar produtos fumígenos no interior dos

veículos;
III – transportar ou utilizar objetos que ofereçam risco à

segurança dos passageiros ou da equipe;
IV – praticar agressões físicas ou verbais;
V – ameaçar, constranger ou desrespeitar motoristas,

servidores ou demais usuários;
VI – danificar ou utilizar inadequadamente o patrimônio

público;
VII  –  solicitar  alterações  de  itinerário,  paradas  ou

desembarques  não  autorizados,  ressalvadas  situações
justificadas  por  saúde,  acessibilidade  ou  outras
necessidades;

VIII  –  colocar  em  risco  a  segurança  dos  demais
passageiros;

IX – realizar qualquer outra conduta incompatível com
a segurança e o caráter coletivo do serviço.

CAPÍTULO IX
DAS CONDUTAS INADEQUADAS E MEDIDAS

ADMINISTRATIVAS
Art.  22.  O  descumprimento  das  disposições  deste

Decreto poderá resultar, conforme a gravidade da conduta:
I – orientação ao usuário;
II – advertência verbal;
III – registro da ocorrência em livro de viagem;
IV – comunicação aos órgãos competentes quando a

conduta configurar possível infração administrativa, civil ou
penal.

§ 1º A aplicação das medidas previstas neste artigo
deverá  observar  a  proporcionalidade  e  a  gravidade  da
conduta.

§  2º  As medidas serão registradas,  consideradas as
circunstâncias da ocorrência e as providências necessárias
à assistência e à continuidade do cuidado.

§  3º  A  ocorrência  reiterada  de  faltas  injustificadas  ou
sem a prévia comunicação poderá ensejar convocação do
usuário para orientação e, em caso de reincidência, adoção
de medidas administrativas destinadas à organização do
serviço.

§ 4º Diante de risco concreto e atual à segurança, a
equipe poderá interromper o embarque ou a viagem pelo
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tempo necessário à cessação do risco, comunicando o setor
responsável  e  providenciando  permanência  segura  e
encaminhamento assistencial quando necessário, vedado o
abandono do usuário em local inseguro.

CAPÍTULO X
DAS SITUAÇÕES EXCEPCIONAIS

Art.  23.  Poderão  ser  autorizados,  em  caráter
excepcional,  transportes  que  não  se  enquadrem
integralmente nas regras ordinárias deste Decreto, quando
houver:

I – necessidade clínica devidamente justificada;
II – situação de vulnerabilidade social;
III – determinação judicial;
IV – necessidade decorrente de regulação do SUS;
V – situação de interesse público;
VI – necessidade de garantir continuidade do cuidado

em saúde;
VII – situação humanitária devidamente fundamentada.
Art. 24. As situações excepcionais serão analisadas

pela  Secretaria  Municipal  de  Saúde,  mediante  justificativa
técnica, administrativa ou social, conforme a natureza do
caso.

Parágrafo único. A autorização excepcional deverá
considerar a disponibilidade operacional e a segurança do
usuário, dos demais passageiros e da equipe.

CAPÍTULO XI
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 25. O tratamento de dados pessoais observará a
Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, com uso
limitado  ao  necessário  à  execução  do  serviço,  acesso
restrito  aos  profissionais  autorizados  e  sigilo  das
informações  de  saúde,  vedados  a  divulgação,  o
compartilhamento  e  o  uso  indevidos.

Art. 26. A Secretaria Municipal de Saúde divulgará os
horários  e  canais  de  atendimento  e  poderá  estabelecer
formulários e fluxos internos para execução deste Decreto,
sem ampliar as hipóteses de concessão ou criar restrições
não previstas na legislação.

Art.  27.  Os  transportes  já  autorizados  serão
adequados às regras deste Decreto mediante avaliação e
comunicação ao usuário, sem cancelamento automático de
viagens  por  mera  a l teração  do  procedimento
administrat ivo.

Art. 28. Este Decreto entra em vigor na data de sua
publicação.

São José do Rio Pardo, 28 de setembro de 2026.
Marcio Callegari Zanetti

Prefeito
Publicado no Diário Oficial Eletrônico do Município.

Paulo Eduardo Gonçalves Boldrin
Secretário Municipal de Gestão Pública

...........................................................................................................

Portarias
Portarias

PORTARIA Nº 20.264, DE 28 DE SETEMBRO DE 2026.

Dispõe sobre a nomeação do Sr.
JOSÉ  ANTÔNIO  VILAS  BOAS
ESTEVES,  para  o  cargo  de
SECRETÁRIO  DE  ESCOLA.

O  Prefeito  do  Município  de  São  José  do  Rio
Pardo, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições,
de acordo com o Art. 37, II da Constituição Federal e com o
Art. 8º, I  da Lei Municipal nº 2.712, de 16 de março de
2004;

R E S O L V E:
Art. 1º Fica nomeado, através do Concurso Público nº

001/2025, o Sr. JOSÉ ANTÔNIO VILAS BOAS ESTEVES,
para ocupar o cargo de SECRETÁRIO DE ESCOLA desta
Prefeitura Municipal de São José do Rio Pardo.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

São José do Rio Pardo, 28 de setembro de 2026.
Marcio Callegari Zanetti

Prefeito
Publicada no Diário Oficial Eletrônico do Município.

...........................................................................................................

Concursos Públicos/Processos Seletivos
Concursos Públicos/Processos Seletivos

Convocação
Convocação

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - CONCURSO PÚBLICO Nº
001/2025

A  Prefeitura  Municipal  de  São  José  do  Rio  Pardo
convoca  o  candidato  abaixo  classificado  no  CONCURSO
PÚBLICO Nº 001/2025 para que compareça até o dia 05
de outubro de 2026, das 12:00 às 17:00 horas, no Setor de
Recursos Humanos, à Praça dos Três Poderes, nº 1, Centro.
O  candidato  deverá  estar  munido  de  seus  documentos,
para receber as instruções a respeito de sua admissão.

MOTORISTA
ORDEM INSCRIÇÃO NOME NASCIMENTO PVO

11 112767 RICHARD RENATO SILVA BIAJOTI 03/11/1980 80,00

Se  o  candidato  não  comparecer  até  o  dia  05  de
outubro de 2026, será considerado desistente e sua vaga
oferecida  ao  candidato  subsequente  na  ordem  de
classificação,  em  futuras  convocações.  São  José  do  Rio
Pardo, 28 de setembro de 2026. Marcio Callegari Zanetti -
Prefeito.
...........................................................................................................
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO RIO PARDO
       Estado de São Paulo

ATA  DA  REUNIÃO  DOS  TRABALHOS  PARA  RECEBIMENTO  E  ANÁLISE  DOS  ENVELOPES 
CONTENDO  ‘DOCUMENTAÇÃO E  PROPOSTAS  DO  CHAMAMENTO  PÚBLICO  001/2026,  QUE 
CONSTITUI  A  SELEÇÃO  DE  ORGANIZAÇÃO  DA  SOCIEDADE  CIVIL  –  OSC,  INTERESSADA  EM 
CELEBRAR TERMO DE COLABORAÇÃO COM O MUNICIPIO PARA CONTRATAÇÃO DE EQUIPE 
VISANDO  A  EXECUÇÃO  DE  SERVIÇO  DE  ACOLHIMENTO  INSTITUCIONAL  –  RESIDÊNCIA 
INCLUSICA (RI) E DO SERVIÇO RESIDENCIAL TERAPÊUTICO (RT)

Às 9 (nove) horas do dia 28 (vinte e oito) de Setembro de 2026 (dois mil e vinte e seis), na Secretaria Municipal de  
Assistência  e  Inclusão  Social,  situada  a  Praça  Oliveiros  Pinheiro,  117  -  Centro,   iniciaram-se  os  trabalhos  para 
recebimento e análise dos envelopes contendo “PROPOSTA” E “DOCUMENTAÇÃO” do Chamamento Público nº 01-
2026 para contratação de equipe visando a execução de serviço de acolhimento institucional – Residência Inclusiva (RI) 
e do serviço residencial terapêutico (RT) com a presença dos componentes da Comissão de Seleção nomeados através 
da  Portaria  nº  20.187/2026,  conforme  cópia  juntada  aos  autos.  Preliminarmente,  os  componentes  da  Comissão  
rubricaram os envelopes entregues, contendo Plano de Trabalho e Documentação, constatando e comprovando que o 
mesmo se encontrava totalmente fechado. Ato contínuo, a Comissão procedeu com abertura do envelope e análise da 
Proposta  de  Plano  de  Trabalho,  onde  foram  observadas  a  apresentação  dos  documentos  exigidos  em  Edital.  Foi  
informado aos presentes que a sessão será suspensa até último aviso para análise detalhada do Plano de Trabalho a fim  
de constatar  se o apresentado atende aos pré-requisitos listados no Edital e o resultado publicado e informado aos 
interessados. Nada mais havendo a tratar, determinou a Comissão os preparativos para encerramento dos trabalhos, às  
09 (nove) horas e 43 (quarenta e três) minutos, a lavratura da presente ata, a qual, após lida em voz alta, será assinada 
por todos os presentes encerrando, assim, definitiva e efetivamente, os trabalhos acima nominados.

COMISSÃO DE SELEÇÃO:

Marina Flamínio Barbosa                                                

Solange Barbosa

Ana Carolina Breda Ballarin                                                                    
 

 Gabriela Ramos Zanardo 

   

Fabiana Andreazi

Terceiro Setor
Terceiro Setor

Ata
Ata
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO RIO PARDO 

Estado de São Paulo 
 

EXTRATO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 173/2026  

E DO TERMO DE FOMENTO Nº 157/2026 

 

EMENDA PARLAMENTAR IMPOSITIVA nº 35/2025 – Ver. Fernando dos Santos Gomes e Priscila 

Kellen da Costa Abreu. 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: Nº 173/2026 – Ratificado pela autoridade competente, com amparo 

no inciso II do art. 31 da Lei Federal nº 13.019/14. 

Termo de Fomento celebrado pela Municipalidade com a entidade PROJETO RENASCER – GRUPO DE 

APOIO E COMBATE AO CÂNCER DE MAMA, inscrita no CNPJ: 02.041.602/0001-12.   

OBJETO: Celebração do Termo de Fomento em atendimento a Lei Municipal nº 6.643/2025 para aquisição 

de materiais e custeio de mão de obra para reforma do salão e área de piscina, conforme Plano de Trabalho, 

nos termos do inciso II do art. 31 da Lei Federal nº 13.019/14. 

AMPARO LEGAL: Lei Federal nº 13.019/2014 e Lei Municipal nº 6.643/2025. 

REPASSE FINANCEIRO: Valor Global R$ 35.774,24 (Trinta e Cinco Mil, Setecentos e Setenta e Quatro 

Reais e Vinte e Quatro Centavos). 

NATUREZA DA DESPESA:  02.06.01 -10.301.0062.2043-3.3.50.41.00. 

VIGÊNCIA: a partir da publicação até 31 de Dezembro de 2026. 

PARTÍCIPES: Município de São José do Rio Pardo representado por Érica Bertelli Penha – Secretária 

Municipal de Saúde – CPF: 441.788.978-37 - e PROJETO RENASCER – GRUPO DE APOIO E 

COMBATE AO CÂNCER DE MAMA representado por Márcio Henrique Barbosa – CPF: 264.370.388-

02.   

DATA DE ASSINATURA: 28 de Setembro de 2026. 

JUSTIFICATIVA: Na qualidade de Secretária Municipal de Saúde e consoante art. 32 da Lei nº 

13.019/2014, apresento a justificativa que caracteriza a Inexigibilidade do Chamamento Público, com vista 

à Celebração do Termo de Fomento em atendimento a Lei Municipal nº 6.643/2025. A presente emenda 

tem por objetivo destinar recursos para o Projeto Renascer – Grupo de Apoio e Combate ao Câncer de 

Mama, para aquisição de materiais e custeio de mão de obra para reforma do salão e área de piscina, 

conforme Plano de Trabalho.  

Érica Bertelli Penha 

Secretária Municipal de Saúde  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Extrato - Termo de Fomento
Extrato - Termo de Fomento
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Licitações e Contratos
Licitações e Contratos

Pregão
Pregão

Abertura Pregão Eletrônico nº 27/26 - Sistema de
registro  de  preço  para  futura  e  eventual  Aquisição  de
Equipamentos de Proteção Individual - EPIs para atender as
demandas da Prefeitura Municipal de São José do Rio Pardo,
conforme condições e exigências estabelecidas no edital e
no termo de referência – Anexo I. Abertura da sessão:
14/10/26  às  9:00h.  O  Edital  estará  disponível  nos
e n d e r e ç o s  e l e t r ô n i c o s :
h t t p s : / / s a o j o s e d o r i o p a r d o . a t e n d e . n e t / ,
https://www.gov.br/pncp/pt-br  e  https://www.bll.org.br.
Início  do  envio  da  proposta  eletrônica:  30/09/26.
...........................................................................................................
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COMPANHIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO DE 
SÃO JOSÉ DO RIO PARDO/SP - COMDERP 

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 01/2026  
 

O Diretor Presidente da Companhia Municipal de Desenvolvimento de São José Do Rio Pardo/SP - COMDERP, no uso 
das atribuições legais e regimentais que lhe são conferidas, TORNA PÚBLICO que fará realizar, por meio da empresa Aplicativa 
Serviço de Apoio e Gestão Administrativa, sob supervisão e fiscalização da Comissão Fiscal do Processo Seletivo Simplificado, 
nomeada pela Portaria nº 002/2026, de 18 de setembro de 2026, em datas, locais e horários a serem oportunamente 
divulgados, Processo Seletivo Simplificado Simplificado regido de acordo com a Constituição Federal de 5 de outubro de 1988, 
Regulamento Interno da COMDERP - São José do Rio Pardo/SP e as demais Leis Municipais em vigor, especificada no Capítulo 1 
deste Edital, mediante as condições estabelecidas no Regulamento do Processo Seletivo Simplificado a seguir, que passam a fazer 
parte integrante deste Edital para todos os fins e efeitos de direito. 
 
 

REGULAMENTO DO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 
 
 
 
1. DO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 
 
1.1. O presente Processo Seletivo Simplificado destina-se ao provimento de vagas, por tempo determinado, pela Consolidação 
das Leis do Trabalho - CLT nos cargos indicados no presente edital, bem como formação de cadastro reserva. O prazo de 
validade do Processo Seletivo Simplificado é de 1 (um) ano, podendo ser prorrogado por mais 1 (um) ano, a contar da data da 
homologação do certame, a critério da COMDERP - São José do Rio Pardo/SP. 
1.1.1. Por cadastro reserva, entenda-se o conjunto de candidatos aprovados e relacionados na listagem que contém o resultado 
final do certame. O cadastro reserva somente será aproveitado mediante a abertura de novas vagas, ou substituições, observado 
o prazo de validade do presente Processo Seletivo Simplificado. 
1.2. As vagas oferecidas são para o município de São José do Rio Pardo/SP. 
1.2.1. A nomeação e posse dos candidatos aprovados destinam-se ao provimento de emprego público do COMDERP - São José 
do Rio Pardo/SP, submetendo-se o servidor a Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, não se configurando vínculo de 
prestação de serviços, observadas as condições, prazos e demais disposições relativas à nomeação e posse estabelecidas no 
Capítulo 11 deste Edital. 
1.2.2. O candidato que, ainda que aprovado em todas as etapas, não comprovar os requisitos exigidos no ato da posse, na forma 
e prazo estabelecidos no Capítulo 11 deste Edital, será eliminado do certame, não fazendo jus à nomeação ou efetivação no 
emprego. 
1.3. Os cargos, as vagas, o vencimento inicial, a carga horária, os requisitos mínimos exigidos e a taxa de inscrição são os 
estabelecidos na Tabela I de Cargos, especificada abaixo. 
1.4. O COMDERP - São José do Rio Pardo/SP concederá vale alimentação no valor de R$ 31,92 por dia trabalhado, de 
acordo com a política interna da Administração Pública. 
1.5. As atribuições dos cargos estão descritas no Anexo I, deste Edital. 
1.6. Todas as etapas constantes neste Edital serão realizadas observando-se o horário oficial de Brasília/DF. 
 
 
TABELA I – CARGO, VAGAS, SALÁRIO INICIAL, CARGA HORÁRIA, REQUISITOS MÍNIMOS EXIGIDOS E TAXA DE 
INSCRIÇÃO 
 
 

ENSINO FUNDAMENTAL INCOMPLETO 

Cargos Vagas  Vagas 
PCD 

Vencimento 
inicial 

Carga horária 
semanal 

Requisitos mínimos 
exigidos 

Taxa de 
inscrição 

Auxiliar Geral CR* - R$ 2.295,88 40 horas Ensino Fundamental 
Incompleto R$ 50,00 

Operador de 
Roçadeira Manual 01 + CR* - R$ 2.295,88 40 horas Ensino Fundamental 

Incompleto  R$ 50,00 

Pedreiro CR* - R$ 2.405,20 40 horas Ensino Fundamental 
Incompleto R$ 50,00 

Pintor  CR* - R$ 2.405,20 40 horas Ensino Fundamental 
Incompleto  R$ 50,00 

Sepultador/Pedreiro 01 + CR* - R$ 2.405,20 

Escala de 12 x 36 
horas ou 

40 horas semanais, 
de acordo com a 

necessidade.  

Ensino Fundamental 
Incompleto  R$ 50,00 

Servente de 
Pedreiro  01 + CR* - R$ 2.295,88 

Escala de 12 x 36 
horas ou 

40 horas semanais, 
de acordo com a 

necessidade 

Ensino Fundamental 
Incompleto R$ 50,00 

Serviços Gerais de 
Limpeza  CR* - R$ 2.295,88 40 horas Ensino Fundamental 

Incompleto R$ 50,00 

Legenda: 
PCD* = Pessoa com deficiência 
CR* = Cadastro de reserva, quantidade de vagas será em conformidade com as necessidades do Município. 

 

COMDERP - CIA. MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO DE SÃO JOSÉ DO RIO PARDO
COMDERP - Cia. Municipal de Desenvolvimento de São José do Rio Pardo

Concursos Públicos/Processos Seletivos
Concursos Públicos/Processos Seletivos

Edital

Edital
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COMPANHIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO DE 
SÃO JOSÉ DO RIO PARDO/SP - COMDERP 

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 01/2026  
 

ENSINO MÉDIO COMPLETO 

Cargos Vagas Vagas 
PCD 

Vencimento 
inicial 

Carga horária 
semanal 

Requisitos mínimos 
exigidos 

Taxa de 
inscrição 

Auxiliar 
Administrativo  CR* - R$ 2.300,00 40 horas Ensino Médio Completo. R$ 50,00 

Legenda: 
PCD* = Pessoa com deficiência 
CR* = Cadastro de reserva, quantidade de vagas será em conformidade com as necessidades do Município. 
 
2. DAS CONDIÇÕES PARA INSCRIÇÃO 
 
2.1. No ato da inscrição tomar conhecimento deste edital em sua íntegra, o que pressupõe a devida garantia jurídica, tendo 
conhecimento e estando de acordo com as exigências nele contidas, principalmente, as especificadas a seguir, que devem ser 
comprovadas à época da convocação: 
2.1.1. Ter nacionalidade brasileira ou portuguesa, amparada pelo Estatuto da Igualdade entre brasileiros e portugueses conforme 
disposto nos termos do parágrafo 1º, artigo 12, da Constituição Federal e do Decreto Federal nº 70.436/72; 
2.1.2. Em conformidade com o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), especialmente os artigos 7º e 60, fica vedada a 
inscrição de candidatos com idade inferior a 14 (quatorze) anos, considerando a proibição de trabalho infantil e a proteção integral 
da criança. 
2.1.2.1 Para a nomeação em emprego público, o candidato deverá possuir 18 (dezoito) anos completos na data da assinatura do 
contrato, conforme exigência da legislação vigente. 
2.1.2.2 Inscrições realizadas em desacordo com estas disposições serão indeferidas de imediato, sem possibilidade de recurso. 
2.1.3. No caso do sexo masculino, estar em dia com o Serviço Militar, nos termos do Decreto nº 57.654/66, alterado pelo Decreto 
nº 93.670/86; 
2.1.4. Ser eleitor e estar quite com a Justiça Eleitoral; 
2.1.5. Possuir documentação comprobatória, no ato da convocação, dos REQUISITOS MÍNIMOS EXIGIDOS para o cargo público, 
conforme especificado na Tabela I, do Capítulo 1, e a DOCUMENTAÇÃO COMPROBATÓRIA determinada no item 12.5 do 
Capítulo 12 deste edital; 
2.1.6. Ter aptidão física e mental para o exercício das atribuições do cargo, aferida em avaliação médica admissional realizada 
pelo Serviço Médico indicado pelo Município de São José do Rio Pardo/SP, observado, quanto aos candidatos com deficiência, o 
disposto na Lei nº 13.146/2015, inclusive no que se refere às adaptações razoáveis e à aferição da compatibilidade por equipe 
multiprofissional e interdisciplinar; 
2.1.7. Não haver sofrido condenação criminal transitada em julgado por crime incompatível com as atribuições do emprego 
pretendido, observadas a gravidade e a natureza do delito, nos termos do Tema 22 da repercussão geral do Supremo Tribunal 
Federal (RE 560.900), sendo vedada a eliminação fundada na mera existência de inquéritos ou ações penais sem trânsito em 
julgado; 
2.1.8. Não estar com idade de aposentadoria compulsória; 
2.1.9. Não receber remuneração de cargo, emprego ou função pública, ressalvados os cargos acumuláveis previstos na Constituição 
Federal. 
 
3. DAS INSCRIÇÕES 
 
3.1. As inscrições serão realizadas via Internet, no endereço eletrônico www.aplicativa.net.br, iniciando-se no dia 05 de 
outubro de 2026 e encerrando-se no dia 26 de outubro de 2026, observado o horário oficial de Brasília/ DF e os itens 
estabelecidos no Capítulo 2. Das Condições para Inscrição, deste Edital. 
3.1.1 O Aplicativa Serviço de Apoio e Gestão Administrativa, não se responsabilizará por eventuais falhas técnicas, problemas de 
conexão, incompatibilidade de equipamentos ou outros erros eletrônicos ocorridos no ato da inscrição, sendo de inteira 
responsabilidade do candidato providenciar os meios necessários (equipamento, acesso à internet e demais recursos) para a efetiva 
realização da inscrição dentro do prazo estabelecido, no item 3.1. 
3.2. Após o preenchimento da ficha de solicitação de inscrição on-line, o candidato deverá efetuar o pagamento da taxa de inscrição 
a título de ressarcimento de despesas com material e serviços, de acordo com o valor definido na Tabela I, do Capítulo 1 deste 
Edital. 
3.3. Objetivando evitar ônus desnecessários, o candidato deverá recolher o valor da taxa de inscrição somente se atender a todos 
os requisitos exigidos para o cargo pretendido. 
3.4. A inscrição do candidato implicará o completo conhecimento e a tácita aceitação das normas legais pertinentes e condições 
estabelecidas neste Edital e seus Anexos, e as condições previstas em Lei, sobre as quais não poderá alegar desconhecimento. 
3.5. O candidato poderá emitir o boleto até o último dia de inscrição 26 de outubro de 2026 e poderá ser quitado até 
a data de vencimento 28 de outubro de 2026, por meio de boleto bancário ou chave Pix, disponível para quitação em 
toda a rede bancária.  
3.5.1. O boleto bancário estará disponível no endereço eletrônico www.aplicativa.net.br até a data de encerramento das 
inscrições e deverá ser impresso para o pagamento da taxa de inscrição, após a conclusão do preenchimento da ficha de solicitação 
de inscrição on-line. 
3.5.2. Após o encerramento do período de inscrição, não haverá possibilidade de impressão do boleto para pagamento, seja qual 
for o motivo alegado. 
3.5.3. A inscrição somente será confirmada após a comprovação do pagamento da taxa de inscrição. 
3.5.4. O comprovante de inscrição e o boleto bancário devidamente quitado deverão ser mantidos em poder do candidato e 
apresentado no local de realização da Prova Objetiva.  
3.5.4.1. O pagamento do boleto referente à inscrição é de exclusiva responsabilidade do candidato, devendo ser realizado dentro 
do prazo estabelecido. O Aplicativa Serviço de Apoio e Gestão Administrativa não se responsabilizará por falhas bancárias, 
problemas de processamento ou atrasos decorrentes da efetivação do pagamento. Recomenda-se que o candidato não deixe para 
efetuar o pagamento no último dia, a fim de evitar contratempos que possam inviabilizar sua inscrição. 
3.6. O candidato poderá efetuar até 2 (duas) inscrições no Processo Seletivo Simplificado, desde que seja 1 (uma) para 
cada período de aplicação das provas disposto na tabela do item 7.1.1, Capítulo 7 deste Edital. 
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3.6.1. A opção de cargo realizada pelo candidato no ato da inscrição é definitiva, não sendo admitida, em nenhuma hipótese, a 
solicitação de alteração ou troca de cargo, independentemente de a inscrição já estar ou não efetivada.  
3.6.2. Não haverá devolução ou reembolso da taxa de inscrição, qualquer que seja o motivo alegado pelo candidato, inclusive 
desistência, duplicidade de inscrição ou erro de preenchimento, salvo o descrito no item 3.9 deste Capítulo. 
3.7. Não serão aceitas inscrições recebidas por depósito em caixa eletrônico, via postal, fac-símile, transferência ou depósito em 
conta corrente, por depósito “por meio de envelope” em caixa rápido, DOC, ordem de pagamento, condicionais e/ou extemporâneas 
ou por qualquer outra via que não a especificada neste Edital, bem como fora do período de inscrição estabelecido. 
3.8. Não será aceito, como comprovante de pagamento da inscrição, comprovante de agendamento bancário. 
3.9. A devolução da taxa de inscrição somente ocorrerá nos casos de suspensão, anulação ou cancelamento do certame, conforme 
decisão da Administração Pública Municipal. 
3.9.1. Será igualmente devolvido o valor recolhido em duplicidade para uma mesma inscrição, mediante requerimento do candidato 
instruído com os comprovantes de pagamento, apresentado no prazo de 3 (três) dias contados da publicação da homologação das 
inscrições. 
3.10. Efetivada a inscrição, não serão aceitos pedidos de alteração de opção de cargo sob hipótese alguma, portanto, antes de 
efetuar o pagamento da taxa de inscrição, o candidato deve verificar atentamente a opção preenchida. 
3.10.1. É vedada a transferência do valor pago a título de inscrição para terceiros, assim como a transferência da inscrição para 
outros processos ou concursos. 
3.11. A Aplicativa Serviço de Apoio e Gestão Administrativa e a CONDERP - São José do Rio Pardo/SP não se 
responsabilizam por solicitação de inscrição via Internet não recebida por motivos de ordem técnica dos computadores, falhas de 
comunicação, congestionamento das linhas de comunicação, bem como outros fatores de ordem técnica que impossibilitem a 
transferência de dados. Assim é recomendável que o candidato realize sua inscrição e respectivo pagamento com a devida 
antecedência. 
3.12. A partir do dia 30 de outubro de 2026, o candidato deverá conferir no endereço eletrônico www.aplicativa.net.br se os 
dados da inscrição, efetuada via Internet, e se o valor da inscrição fora recebido pelo Aplicativa Serviço de Apoio e Gestão 
Administrativa, ou seja, se a inscrição está confirmada. 
3.12.1. Em caso negativo o candidato deverá entrar em contato com o Serviço de Atendimento ao Candidato (SAC) da Aplicativa 
Serviço de Apoio e Gestão Administrativa, pelo e-mail contato@aplicativa.net.br ou pelo WhatsApp disponível em nosso 
site, para verificar o ocorrido. O atendimento será realizado das 9h às 17h, de segunda a sexta-feira, excetuados os 
feriados, bem como interpor recurso nos termos do Capítulo 11 deste Edital. 
3.13. A apresentação dos documentos e das condições exigidas para participação no referido Processo Seletivo Simplificado será 
feita por ocasião da convocação, sendo que a não apresentação implicará a anulação de todos os atos praticados pelo candidato. 
3.14. As informações prestadas na ficha de inscrição on-line são de inteira responsabilidade do candidato, ainda que realizada com 
o auxílio de terceiros, cabendo a CONDERP - São José do Rio Pardo/SP e a Aplicativa Serviço de Apoio e Gestão 
Administrativa o direito de excluir do Processo Seletivo Simplificado aquele que preenchê-la com dados incorretos, bem como 
aquele que prestar informações inverídicas, ainda que o fato seja constatado posteriormente, respeitando-se a ampla defesa e o 
contraditório. 
3.15. O candidato que desejar concorrer à vaga reservada a pessoas com deficiência deverá, obrigatoriamente, no ato da inscrição, 
informar em campo específico da Ficha de Inscrição, e proceder conforme estabelecido no Capítulo 4 deste Edital. 
3.15.1. O candidato que não cumprir o disposto no item anterior, dentro do período de inscrição, não terá seu nome incluído para 
concorrer à vaga destinada a PCD, independentemente do motivo alegado. 
3.16. O candidato que necessitar de Condições Especiais para realização das provas deverá encaminhar, dentro do prazo de 
inscrição, por meio de upload em campo específico na ficha de inscrição, a declaração constante no Anexo III deste Edital, 
devidamente preenchida e assinada, especificando a condição especial solicitada. 
3.16.1. O candidato deverá apresentar também atestado ou laudo médico atualizado, emitido com validade máxima de 12 (doze) 
meses anteriores à data de abertura das inscrições, contendo de forma expressa a descrição da solicitação ou da deficiência. 
3.16.1.1. Tratando-se de deficiência permanente e irreversível, assim consignada expressamente no laudo, fica dispensada a 
exigência de emissão nos 12 (doze) meses anteriores. 
3.16.2 O laudo médico ou atestado deverá conter a identificação e assinatura do médico, com número de registro no CRM, e a 
descrição clara da condição especial ou deficiência, que justifique a solicitação pleiteada. 
3.16.3 O candidato que solicitar condição especial não será automaticamente considerado inscrito como PCD (Pessoa com 
Deficiência). Para usufruir dos direitos previstos, é necessário que se inscreva como PCD, conforme disposto no Capítulo 4, item 
4.9 deste Edital. 
3.16.4 O candidato que não realizar a solicitação dentro do período de inscrição não terá a prova e as condições especiais 
providenciadas, seja qual for o motivo alegado. 
3.16.5. Serão admitidas, entre outras, as seguintes condições especiais: 
a) Ledor (auxílio para leitura da prova); 
b) Transcritor (auxílio para escrita das respostas); 
c) Prova ampliada (com fonte e diagramação adaptada); 
d) Prova em braile (conforme necessidade comprovada); 
e) Sala separada (com justificativa médica ou pedagógica); 
f) Tempo adicional (conforme necessidade comprovada). 
3.16.6. Em caso de indeferimento da solicitação, o candidato poderá interpor recurso, nos termos e prazos estabelecidos no 
Capítulo 11 deste Edital. 
3.16.6.1. A ausência de interposição de recurso dentro do prazo previsto implicará a não aceitação de revisões ou inclusões 
posteriores, qual seja o motivo alegado. 
3.16.7. Laudos ou atestados que não observarem os requisitos estabelecidos no item anterior não serão aceitos para fins de 
concessão das condições especiais. 
3.17. Em caso de condições especiais para Candidata Lactante, serão aplicadas as regras previstas na Lei Federal nº 
13.872/2019, que assegura o direito de amamentação durante a realização do Processo Seletivo Simplificado. 
3.17.1. A candidata lactante deverá levar um acompanhante maior de 18 anos, previamente indicado, que ficará em sala reservada 
para essa finalidade e será responsável pela guarda da criança. A CANDIDATA QUE NÃO COMPARECER ACOMPANHADA NÃO 
PODERÁ PERMANECER COM A CRIANÇA NO LOCAL DE PROVA, FICANDO IMPOSSIBILITADA DE REALIZAR AS PROVAS  
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3.17.1.1. O acompanhante indicado pela candidata lactante deverá observar integralmente as normas editalícias aplicáveis aos 
candidatos, inclusive quanto à obrigatoriedade de manter lacrados, em embalagem fornecida pela organização do certame, todos 
os pertences eletrônicos e demais objetos cuja utilização seja vedada durante a realização das provas. O descumprimento dessas 
regras implicará na impossibilidade de permanência do acompanhante no local reservado, podendo acarretar, consequentemente, 
a eliminação da candidata no certame. 
3.17.2. O tempo despendido na amamentação de filhos de até 6 (seis) meses será integralmente compensado durante a realização 
da prova, em igual período, conforme §2º do art. 4º da Lei nº 13.872/2019. 
3.17.3. A candidata lactante poderá ausentar-se da sala de prova, acompanhada por uma fiscal, nos horários de amamentação, 
consistentes em intervalos de até 2 (duas) horas, por até 30 (trinta) minutos, por filho. 
3.17.4. Na sala ou local reservado para a amamentação permanecerão apenas a candidata lactante, a criança e uma fiscal, sendo 
vedada a permanência do acompanhante ou de quaisquer outras pessoas com grau de parentesco ou amizade com a candidata. 
3.17.5. A candidata lactante deverá declarar a referida condição na ficha de inscrição on-line e encaminhar sua solicitação ao 
Aplicativa Serviço de Apoio e Gestão Administrativa até o último dia das inscrições, por meio de upload em campo específico na 
ficha de inscrição, juntamente ao Anexo III disponibilizado neste edital, devidamente preenchido e assinado, acompanhado dos 
seguintes documentos, reunidos em um único arquivo no formato PDF: 
a) Certidão de nascimento ou documento oficial que comprove que o bebê possui até 6 (seis) meses de idade na data da prova; 
b) Documento oficial de identidade com foto da candidata (RG ou CIN, CNH, passaporte etc.); 
c) Comprovante de inscrição no Processo Seletivo Simplificado (protocolo ou boleto pago); 
d) Documento oficial de identidade com foto do acompanhante; 
e) Declaração da candidata indicando o nome completo e número do documento do acompanhante, autorizando sua permanência 

em sala reservada para cuidar da criança; 
3.18. O candidato que necessitar de condições especiais para a realização das provas por motivo de Crença Religiosa deverá 
encaminhar solicitação a Aplicativa Serviço de Apoio e Gestão Administrativa, nos termos deste Capítulo. 
3.18.1. A solicitação deverá ser acompanhada de declaração emitida pela instituição religiosa à qual o candidato esteja vinculado, 
ou de declaração própria, assinada pelo candidato, justificando a necessidade. 
3.18.2. O documento deverá ser encaminhado por meio de upload em campo específico da ficha de inscrição, dentro do prazo de 
inscrição. 
3.18.2.1. Os arquivos anexados fora do link correspondente não serão analisados, sendo assim o candidato deverá verificar 
atentamente o anexo ao enviar. 
3.18.2.2. Após a data limite não serão aceitos pedidos de inclusão ou complementação documental, independentemente do motivo 
alegado pelo candidato. 
3.18.2.3. Em caso de dúvida, o candidato deverá buscar orientação junto ao Serviço de Atendimento ao Candidato (SAC), 
disponível também pelo WhatsApp disponível em nosso site. 
3.19. O candidato que solicitar condição especial para a realização das provas deverá, a partir de 30 de outubro de 2026, acessar 
o site www.aplicativa.net.br para verificar o resultado da solicitação pleiteada. 
3.19.1. Em caso de indeferimento, caberá recurso nos termos e prazos previstos no Capítulo 11 deste Edital. 
3.20. São de exclusiva responsabilidade do candidato, sob as penas da lei, as informações fornecidas no ato da inscrição. 
3.21. O período de inscrição poderá ser prorrogado por necessidade de ordem técnica e/ou operacional, bem como o cronograma 
poderá ser alterado conforme necessidade do CONDERP - São José do Rio Pardo/SP, a critério da Comissão do Processo 
Seletivo Simplificado e da Aplicativa Serviço de Apoio e Gestão Administrativa. 
3.21.1. A prorrogação de que trata o item 3.21 poderá ser feita sem aviso prévio, bastando, para todos os efeitos legais, a 
comunicação feita na Imprensa Oficial do Município e no endereço eletrônico www.aplicativa.net.br. 
3.21.2. Somente terão validade as informações oficiais referentes ao Processo Seletivo Simplificado publicadas na Imprensa 
Oficial do CONDERP - São José do Rio Pardo/SP e no endereço eletrônico www.aplicativa.net.br. A Aplicativa Serviço de 
Apoio e Gestão Administrativa não se responsabiliza por informações divulgadas por outros canais que não os oficiais descritos 
neste Edital. 
3.21.3. Em caso de dúvidas, o candidato poderá buscar orientação junto ao Serviço de Atendimento ao Candidato (SAC), inclusive 
pelo WhatsApp disponível em nosso site, ressaltando que este canal destina-se apenas a esclarecimentos e não à divulgação de 
informações oficiais. 
 
4. DA SOLICITAÇÃO DE ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO 
 
4.1. O candidato, que estiver amparado pelos dispositivos contidos na Lei Municipal nº 2.966 de 03 de outubro de 2007 
poderá requerer a isenção da taxa de inscrição deste Processo Seletivo Simplificado, desde que comprove os requisitos previstos 
no item 4.1.1 deste Capítulo, a saber: 
4.1.1. Seja doador de sangue à Rede Hospitalar do município de São José do Rio Pardo, no período de até 6 (seis) meses anteriores 
à data de publicação deste edital.  
4.1.1.1. A comprovação do requisito disposto no item 4.1.1 será realizada por meio dos seguintes documentos: 
a) Cópia simples do documento de identidade (RG) – frente e verso; 
b) Cópia simples do CPF – frente e verso; 
c) Comprovante de doação de sangue à Rede Hospitalar do município de São José do Rio Pardo, realizada no período de até 6 
(seis) meses anteriores à data de publicação deste edital, e que seja expedido(s) pela entidade coletora. 
d) Formulário de solicitação de isenção da taxa de inscrição, constante no Anexo IV deste Edital. 
4.2. O candidato que preencher a condição estabelecida nos item 4.1.1 deverá solicitar a isenção do pagamento do valor de 
inscrição obedecendo aos seguintes procedimentos: 
4.2.1. O candidato deverá encaminhar, por meio de upload em campo específico da ficha de inscrição, o formulário de solicitação 
de isenção da taxa de inscrição, constante no Anexo IV deste Edital, juntamente com os documentos descritos nas alíneas 4.1.1, 
no período de 05 de outubro de 2026 a 07 de outubro de 2026. 
4.2.2. Os documentos comprobatórios previstos nas alínea 4.1.1 deverão ser reunidos em um único arquivo, no formato PDF, e 
enviados exclusivamente através da área do candidato no site da Aplicativa. 
4.2.3. Os documentos discriminados no subitem anterior deverão ser encaminhados devidamente preenchidos, obrigatoriamente 
contendo a assinatura do solicitante e data. 
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4.3. Deverá ser realizada uma inscrição online antes do envio do formulário com documentação comprobatória, sob pena da 
solicitação de isenção ser indeferida. 
4.4. A documentação comprobatória enviada pelo candidato será analisada pela Aplicativa, que decidirá sobre a isenção do valor 
de inscrição, considerando o estabelecido neste capítulo. 
4.5. Não será concedida isenção de pagamento do valor de inscrição ao candidato que: 
a) deixar de efetuar a inscrição pela internet no período estabelecido no item 4.2.1, deste capítulo; 
b) deixar de enviar a documentação comprobatória estabelecida nas alíneas dos subitens 4.1.1, na forma e no prazo previsto 
neste capítulo; 
c) deixar de preencher corretamente ou de assinar o formulário discriminado nos subitens 4.1.1, deste capítulo; 
d) omitir informações e/ou torná-las inverídicas. 
4.5.1. A declaração falsa de dados para fins de isenção do pagamento do valor de inscrição determinará o cancelamento da 
inscrição e a anulação de todos os atos dela decorrentes, bem como exclusão do candidato do certame em qualquer época, sem 
prejuízo das sanções civis e penais cabíveis pelo teor das afirmativas, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
4.6. No dia 09 de outubro de 2026, o candidato deverá verificar a situação sobre o deferimento ou indeferimento da 
solicitação da isenção do valor de inscrição por meio de publicação e divulgação nos endereço eletrônico 
www.aplicativa.net.br. 
4.7. O(a) candidato(a) a partir da divulgação dos resultados da análise dos requerimentos de isenção do pagamento da 
inscrição, citada no subitem anterior, poderá contestar o indeferimento por meio de interposição de recurso, conforme previsto 
no Capítulo 11 deste edital. Após esse período, não serão aceitos pedidos de revisão. 
4.8. No dia 16 de outubro de 2026, será publicado e divulgado na Internet nos endereços eletrônicos www.aplicativa.net.br 
o resultado do recurso contra o indeferimento da solicitação da isenção do valor de inscrição. 
4.9. Os candidatos que tiverem seus pedidos de isenção INDEFERIDOS, para efetivar a sua inscrição no Processo Seletivo 
Simplificado, deverão acessar o endereço eletrônico www.aplicativa.net.br, imprimir a segunda via do respectivo boleto 
bancário para pagamento da taxa de inscrição e pagá-lo até a data de seu vencimento. 
4.10. Os candidatos que tiverem seus pedidos de isenção DEFERIDOS estarão automaticamente inscritos no certame. 
4.11. O candidato que não tiver seu pedido de isenção deferido e que não efetuar o pagamento da taxa de inscrição na forma e 
no prazo estabelecido no item 4.9 estará automaticamente excluído do Processo Seletivo Simplificado. 
 
5. DA INSCRIÇÃO PARA CANDIDATOS COM DEFICIÊNCIA 
 
5.1. Às pessoas com deficiência é assegurado o direito de se inscreverem neste Processo Seletivo Simplificado, desde que as 
atribuições do cargo pretendido sejam compatíveis com a deficiência que possuem. 
5.1.1. Serão reservadas vagas a candidatos com deficiência (PCD), conforme definição da Lei nº 13.146/2015 (Lei Brasileira de 
Inclusão) e da Lei nº 12.764/2012, cujo art. 1º, § 2º, equipara a pessoa com transtorno do espectro autista à pessoa com 
deficiência para todos os efeitos legais. 
5.1.2. A reserva de vagas abrangerá as hipóteses previstas no Decreto Federal nº 3.298/1999, alterado pelo Decreto Federal nº 
5.296/2004 e demais atualizações. 
5.1.3. Será considerada também a visão monocular como deficiência, nos termos da Lei nº 14.126/2021. 
5.2. Em obediência ao disposto no Decreto Federal nº 3.298, de 20/12/1999, alterado pelo Decreto Federal nº 5.296, de 
02/12/2004 e demais atualizações, aos candidatos com deficiência habilitados, será reservado o percentual de 5% (cinco por 
cento) das vagas existentes ou que vierem a surgir no prazo de validade do Processo Seletivo Simplificado. 
5.2.1 Na hipótese de o cálculo de 5% resultar em número fracionado, o número será arredondado para o inteiro subsequente, 
garantindo o mínimo de uma vaga reservada a PcD. 
5.2.1.1 As nomeações decorrentes do cadastro de reserva observarão lista única por cargo, sendo destinada a candidatos com 
deficiência a 5ª (quinta) nomeação e, a partir dela, a cada intervalo de 20 (vinte) nomeações – 25ª, 45ª, 65ª e assim 
sucessivamente –, de modo a assegurar o percentual mínimo de 5% (cinco por cento) e observado o limite máximo de 20% (vinte 
por cento). Havendo cargo com vaga única, não haverá reserva, por inviabilidade do percentual. 
5.3. São consideradas pessoas com deficiência as que apresentem, em certo grau, uma deficiência mental, motriz ou sensorial, 
com caráter de cronicidade e persistência de alteração de vida, bem como as que se enquadram no Artigo 4º do Decreto Federal 
n° 3.298, de 20 de dezembro de 1999, alterado pelo Decreto n° 5.296, de 2 de dezembro de 2004 e demais atualizações. 
5.4. Será eliminado da lista de deficientes o candidato cuja deficiência, declarada na inscrição, não se constate, devendo o mesmo 
constar apenas da lista de classificação geral de aprovados. 
5.4.1. Será eliminado do Processo Seletivo Simplificado o candidato cuja deficiência declarada na inscrição seja incompatível com 
o cargo pretendido. 
5.5. Não serão considerados como deficiência os distúrbios de acuidade visual passíveis de correção simples do tipo miopia, 
astigmatismo, estrabismo e congêneres. 
5.6. As pessoas com deficiência participarão deste Processo Seletivo Simplificado em igualdade de condições com os demais 
candidatos no que se refere ao conteúdo das provas, avaliação e critérios de aprovação, ao horário e local de aplicação das provas 
e à nota mínima exigida para todos os demais candidatos. 
5.7. As vagas destinadas às pessoas com deficiência que não forem providas por falta de candidatos, por reprovação no Processo 
Seletivo Simplificado ou na perícia médica, serão preenchidas pelos demais candidatos, observada a ordem geral de classificação. 
5.8. No ato da inscrição, o candidato com deficiência que necessite de tratamento diferenciado (condição especial) nos dias do 
Processo Seletivo Simplificado deverá requerê-lo, indicando as condições diferenciadas de que necessita para a realização das 
provas, conforme item 3.16 deste edital. 
5.9. O candidato que desejar concorrer às vagas reservadas às pessoas com deficiência deverá declarar a condição na Ficha de 
Inscrição. 
5.9.1 Os candidatos que não solicitarem concorrer às vagas reservadas às pessoas com deficiência no ato da inscrição não 
concorrerão nessa condição, cabendo recurso quanto ao indeferimento no prazo e na forma do Capítulo 11 deste Edital. 
5.10. O candidato com deficiência, deverá encaminhar por meio de upload em campo específico na ficha de inscrição, de 05 de 
outubro de 2026 a 26 de outubro de 2026, a declaração constante no Anexo III deste Edital, devidamente preenchida e 
assinada pelo candidato, especificando a condição especial para a realização da prova, os documentos a seguir: 
a) Declaração constante no Anexo III deste Edital, devidamente preenchida e assinada pelo candidato, especificando a condição 
especial para a realização da prova (caso a condição especial seja necessária); e  
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b) Cópia do Laudo Médico, expedido no prazo máximo de 12 (doze) meses antes do término das inscrições, atestando a espécie e 
o grau ou nível de deficiência, com expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doença – CID, 
inclusive para assegurar previsão de adaptação da sua prova, informando o seu nome, número do RG e do CPF. 
5.10.1. Os arquivos anexados fora do link correspondente não serão analisados, sendo assim o candidato deverá verificar 
atentamente o anexo ao enviar. 
5.10.1.1. Após a data limite descrita no item 5.10. não serão aceitos pedidos de inclusão ou complementação documental, 
independentemente do motivo alegado pelo candidato. 
5.10.1.2. Em caso de dúvida, o candidato deverá buscar orientação junto ao Serviço de Atendimento ao Candidato (SAC), 
disponível também pelo WhatsApp disponível em nosso site. 
5.10.2. Os candidatos que solicitarem a prova em braille deverão, no dia da aplicação, levar os instrumentos necessários para a 
escrita em braille, quais sejam: reglete e punção. 
5.10.3. O candidato com deficiência auditiva poderá solicitar, na declaração constante no Anexo III deste Edital, a autorização 
para utilização de aparelho auricular, sujeito a inspeção e aprovação da Comissão Multidisciplinar, com a finalidade de garantir a 
lisura do Processo Seletivo Simplificado. 
5.10.4. O candidato com deficiência que necessitar de tempo adicional de 1 (uma) hora para a realização das provas, deverá enviar 
a documentação indicada nas alíneas “a” e “b” do item 5.10, acompanhada de parecer emitido por especialista da área de sua 
deficiência. 
5.10.5. Aos deficientes visuais (amblíopes) que solicitarem prova especial ampliada serão oferecidas provas neste sistema, com 
tamanho de letra correspondente a corpo 24. 
5.10.6. As condições específicas e ajudas técnicas previstas acima não excluem outras que se fizerem necessárias. 
5.10.7. O atendimento às condições solicitadas ficará sujeito à análise de viabilidade e razoabilidade do pedido e será divulgado 
conforme disposto no item 3.19 e seus subitens, do Capítulo 3 deste edital. 
5.11. O candidato que não atender, dentro do período das inscrições, aos dispositivos mencionados no item 5.10 e respectivas 
alíneas e subitens, não terá a condição especial atendida ou não será considerado pessoa com deficiência, seja qual for o motivo 
alegado. 
5.11.1. O(a) candidato(a) disporá de 2 (dois) dias úteis conforme Capítulo 11 deste edital, para contestar o indeferimento por 
meio de interposição de recurso.  
5.11.2. Após esse período, não serão aceitos pedidos de revisão, qualquer que seja o motivo alegado pelo(a) candidato(a). 
Ressalta-se que o(a) candidato(a) que não protocolar seu pedido de recurso em sua área do candidato, dentro do prazo 
estabelecido, não poderá posteriormente questionar o indeferimento. 
5.12. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição conforme as instruções constantes deste Capítulo não concorrerá 
às vagas reservadas, assegurado o recurso previsto no Capítulo 11 deste Edital quanto ao respectivo indeferimento. 
5.13. Os candidatos, que no ato da inscrição se declararem pessoas com deficiência, se aprovados no Processo Seletivo 
Simplificado, terão seus nomes divulgados na lista geral dos aprovados e em lista à parte, conforme Capítulo 10. 
5.14. A deficiência declarada no ato da inscrição e reconhecida como compatível com as atribuições do cargo não constitui, por si 
só, fundamento para readaptação funcional, sem prejuízo dos direitos assegurados pela legislação funcional e previdenciária em 
caso de agravamento ou de fato superveniente. 
5.15. Após o término do prazo recursal previsto no Capítulo 11 deste Edital, não será admitida, em hipótese alguma, a solicitação 
de inclusão como candidato PCD, seja qual for o motivo alegado, ou requerer revisão de eventual indeferimento. 
5.16. Em caso de dúvida, o candidato deverá buscar orientação junto ao Serviço de Atendimento ao Candidato (SAC), disponível 
também pelo WhatsApp disponível em nosso site. 
 
5. DAS PROVAS OBJETIVAS 
 
5.1. O Processo Seletivo Simplificado constará da seguinte estrutura da Prova Objetiva, conforme tabela a seguir, além das demais 
formas de avaliação previstas neste Edital, cujos critérios e procedimentos encontram-se descritos em capítulos específicos. 
 

ENSINO FUNDAMENTAL INCOMPLETO 

Cargo Formas de Avaliação Quantidade de 
questões CB 

Quantidade de 
questões CE 

Auxiliar Geral 
Operador de Roçadeira Manual 
Servente de pedreiro 
Serviços Gerais de Limpeza  
Pedreiro 
Pedreiro/Sepultador 
Pintor 

Objetiva  
+  

Prática 

15 Língua Portuguesa 
15 Matemática - 

 
ENSINO MÉDIO 

Cargo Formas de Avaliação Quantidade de 
questões CB 

Quantidade de 
questões CE 

Auxiliar Administrativo Objetiva 05 Língua Portuguesa 
05 Matemática 

20 Conhecimentos 
Específicos 

 
5.2. A Prova Objetiva será realizada com base em instrumentos que mensuram as habilidades e conhecimentos exigidos pelo 
cargo conforme indicação do ANEXO I, composta de questões de Conhecimentos Básicos (CB) e de Conhecimentos Específicos 
(CE), conforme o cargo. 
5.3. As questões de Conhecimentos Básicos e Conhecimentos Específicos serão objetivas de múltipla escolha, com 4 (quatro) 
alternativas cada, terão uma única resposta correta e versarão sobre os programas contidos no ANEXO II deste Edital. 
5.4. A Prova Prática será realizada e avaliada conforme estabelecido no Capítulo 8 deste Edital. 
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6. DA PRESTAÇÃO DAS PROVAS OBJETIVAS 
 
6.1. As provas escritas serão realizadas na cidade de São José do Rio Pardo/SP, na data prevista de 22 de novembro de 
2026, em locais e horários a serem comunicados oportunamente através de Edital de Convocação para as Provas Objetivas a ser 
divulgado através da Internet no endereço eletrônico www.aplicativa.net.br, observado o horário oficial de Brasília/DF. 
6.1.1. As provas serão aplicadas conforme a divisão em Período A e Período B, de acordo com a tabela a seguir: 
 

PERÍODO DE APLICAÇÃO DE PROVAS CARGOS  

A 

AUXILIAR ADMINISTRATIVO 
AUXILIAR GERAL 
PEDREIRO 
SERVENTE DE PEDREIRO  

B 

OPERADOR DE ROÇADEIRA MANUAL 
PEDREIRO/SEPULTADOR 
PINTOR  
SERVIÇOS GERAIS DE LIMPEZA  

 
6.1.2. O candidato poderá se inscrever para um cargo em cada período (A e B). 
6.1.3. Caso ocorra de o candidato estar inscrito, no dia da aplicação, em dois cargos no mesmo período, deverá optar por qual 
prova realizará, sendo considerado ausente no outro cargo. 
6.1.4. Não haverá, em hipótese alguma, a possibilidade de realização de duas provas no mesmo período, ainda que o candidato 
esteja inscrito em mais de um cargo. 
6.2. Caso o número de candidatos inscritos exceda à oferta de lugares existentes nos colégios da cidade de São José do Rio 
Pardo/SP, o Aplicativa Serviço de Apoio e Gestão Administrativa reserva-se do direito de alocá-los em cidades próximas à 
determinada para aplicação das provas, não assumindo, entretanto, qualquer responsabilidade quanto ao transporte e alojamento 
desses candidatos. 
6.2.1. NÃO SERÁ ENVIADO CARTÃO INFORMATIVO DO CANDIDATO PARA O ENDEREÇO OU E-MAIL DO CANDIDATO. O 
candidato deverá, a partir do dia 13 de novembro de 2026, informar-se, pela internet, no endereço eletrônico 
www.aplicativa.net.br, em que local e horário irá realizar a prova. Será de inteira responsabilidade do candidato o 
acompanhamento e consulta para verificar o seu local de prova. 
6.2.2. Não serão fornecidas por telefone informações a respeito de datas, locais e horários de realização das provas, exceto na 
condição do candidato com deficiência, que demande condição especial para a realização das provas e/ou esteja concorrendo às 
vagas reservadas para pessoas com deficiência, que, nesse caso, deverá entrar em contato com a empresa realizadora do Processo 
Seletivo Simplificado, através do e-mail contato@aplicativa.net.br ou pelo WhatsApp disponível em nosso site. 
6.2.3. Ao candidato só será permitida a participação nas provas, na respectiva data, horário e local a serem divulgados de acordo 
com as informações constantes no item 6.1 deste Capítulo. 
6.2.4. A data da prova descrita no item 6.1 deste capítulo poderá ser alterada conforme necessidade do CONDERP – São José 
do Rio Pardo/SP, a critério da Comissão do Processo Seletivo Simplificado e do Aplicativa Serviço de Apoio e Gestão 
Administrativa. 
6.2.5. A alteração de que trata o item 6.2 poderá ser feita sem aviso prévio, bastando, para todos os efeitos legais, a comunicação 
realizada no endereço eletrônico www.aplicativa.net.br. 
6.2.5.1. Em caso de alteração da data de aplicação da prova, não haverá devolução, parcial ou integral, dos valores pagos 
referentes à taxa de inscrição, qualquer que seja o motivo alegado. 
6.2.6. As datas e cronogramas estabelecidos para a realização deste Processo Seletivo Simplificado têm como referência exclusiva 
o CONDERP – São José do Rio Pardo/SP, não sendo passíveis de alteração em razão de acontecimentos ocorridos em municípios 
vizinhos ou por solicitação individual de candidatos. 
6.3. Não será permitida, em hipótese alguma, a realização das provas em outro dia, horário ou fora do local designado. 
6.4. Os eventuais erros referentes a nome, número de documento de identidade, sexo ou data de nascimento, deverão ser 
comunicados no dia da realização das provas objetivas para que o fiscal da sala faça a devida correção em Ata da Sala de Prova. 
6.4.1. O candidato que não solicitar as correções dos dados pessoais nos termos do item anterior deverá arcar, exclusivamente, 
com as consequências advindas de sua omissão. 
6.5. Caso haja inexatidão na informação relativa à opção de emprego e/ou condição de candidato com deficiência, o candidato 
deverá entrar em contato com o Serviço de Atendimento ao Candidato (SAC) da Aplicativa Serviço de Apoio e Gestão 
Administrativa, pelo e-mail contato@aplicativa.net.br ou pelo WhatsApp disponível em nosso site, para verificar o 
ocorrido. O atendimento será realizado das 9h às 17h, de segunda a sexta-feira, excetuados os feriados, com antecedência 
mínima de 48 (quarenta e oito) horas da data de aplicação das Provas Objetivas. 
6.5.1. A alteração da condição de candidato com deficiência somente será efetuada na hipótese de que o dado expresso pelo 
candidato em sua ficha de inscrição tenha sido transcrito erroneamente nas listas afixadas e disponibilizado no endereço eletrônico 
www.aplicativa.net.br desde que o candidato tenha cumprido todas as normas e exigências constantes no Capítulo 4 deste 
Edital. 
6.5.2. O candidato que não entrar em contato com o SAC, no prazo mencionado no item 6.5 deste Capítulo, será o único 
responsável pelas consequências ocasionadas pela sua omissão. 
6.6. O candidato deverá comparecer ao local designado para a prova com antecedência mínima de 30 (trinta) minutos, munido 
de: 
a) Comprovante de inscrição emitido pelo site, na área do candidato; 
b) Boleto bancário correspondente à inscrição, com o respectivo comprovante de pagamento ou em caso de pagamento via PIX 
comprovante de transação realizada; 
c) De um dos documentos de identidade a seguir: Cédula Oficial de Identidade (RG / ou CIN); Carteira de Identidade Nacional 
(CIN), Carteira e/ou cédula de identidade expedida pela Secretaria de Segurança, pelas Forças Armadas, pela Polícia Militar, pelo 
Ministério das Relações Exteriores; Carteira de Trabalho e Previdência Social; Certificado de Reservista; Passaporte; Cédulas de 
Identidade fornecidas por Órgãos ou Conselhos de Classe, que por lei federal, valem como documento de identidade (OAB, CRC, 
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CRA, CRQ etc.) e Carteira Nacional de Habilitação (com fotografia na forma da Lei n.º 9.503/97). Podendo ser utilizado em sua 
forma digital desde que o Aplicativo seja aberto no ato da apresentação ao fiscal de sala. 
d) caneta esferográfica (de material transparente) de tinta AZUL ou PRETA, lápis preto nº 2 e borracha macia.  
6.6.1. Os documentos apresentados deverão estar em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação do candidato com 
clareza. 
6.6.2. O comprovante de inscrição não terá validade como documento de identidade. 
6.6.3. Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia de realização das provas, documento de identidade original, 
por motivo de perda, roubo ou furto, deverá ser apresentado documento que ateste o registro da ocorrência em órgão policial, 
expedido há, no máximo, 30 (trinta) dias, ocasião em que será submetido à identificação especial, compreendendo coleta de 
assinaturas e de impressão digital em formulário próprio. 
6.6.3.1. A identificação especial também será exigida do candidato, cujo documento de identificação apresente dúvidas relativas 
à fisionomia e/ou à assinatura do portador. 
6.6.4. Não serão aceitos como documentos de identidade: certidões de nascimento, títulos eleitorais, carteiras de motorista 
(modelo antigo), carteiras de estudante, carteiras funcionais sem valor de identidade, nem documentos ilegíveis, não identificáveis 
e/ou danificados. 
6.6.5. Não há direito a prova em segunda chamada por motivo de saúde ou força maior.  
6.7. Não haverá segunda chamada seja qual for o motivo alegado para justificar o atraso ou a ausência do candidato. 
6.8. No dia da realização das provas, na hipótese de o candidato não constar nas listagens oficiais relativas aos locais de prova 
estabelecidos no Edital de Convocação, o Coordenador representante da Aplicativa Serviço de Apoio e Gestão Administrativa 
procederá à inclusão do referido candidato, mediante preenchimento do Formulário de condicional. 
6.8.1 A inclusão do candidato por meio de condicional se dará mediante a apresentação obrigatória de cópias impressas dos 
documentos comprobatórios como: 
a) documento oficial de identidade com foto; 
b) comprovante de inscrição emitido no site através da área do candidato;  
c) boleto bancário;  
d) comprovante de pagamento da taxa. 
6.8.2. A inclusão de que trata o item 6.8 será realizada de forma condicional, conferindo ao candidato apenas o direito de realizar 
a prova. A efetiva inclusão dependerá da análise documental a ser realizada pela Aplicativa Serviço de Apoio e Gestão 
Administrativa na fase de Julgamento das Provas Objetivas. 
6.8.2.1 Constatada a improcedência da inscrição de que trata o item 6.8, esta será cancelada por decisão fundamentada, 
considerados nulos todos os atos dela decorrentes, cabendo recurso no prazo e na forma do Capítulo 11 deste Edital. 
6.8.3. No dia da realização das provas, não será permitido ao candidato:  
6.8.3.1. Entrar ou permanecer no local de exame portando arma(s), mesmo que possua o respectivo porte; 
6.8.3.2. É vedado ao candidato entrar ou permanecer no local do exame portando, quaisquer aparelhos eletrônicos, tais como: 
telefone celular, smartphone, smartwatch, tablet, notebook, e-reader, agenda eletrônica, gravador, receptor, calculadora, ou 
dispositivos similares de comunicação, armazenamento ou transmissão de dados. Relógios de qualquer tipo (digitais, analógicos 
ou inteligentes) igualmente não serão permitidos, também é proibido o uso de acessórios como fones de ouvido, headsets, 
protetores auriculares eletrônicos, bem como itens de vestuário e acessórios que possam ocultar a identidade ou comprometer a 
segurança do exame, tais como boné, gorro, chapéu, óculos escuros ou óculos com câmera ou conexão sem fio. 
6.8.4. Será automaticamente eliminado do Processo Seletivo Simplificado o candidato cujo equipamento eletrônico apresente 
qualquer funcionamento durante a prova, independentemente de lacrado em saco leitoso/invólucro fornecido pela organização. A 
eliminação aplica-se inclusive em casos de emissão de sinal sonoro, vibração, alerta luminoso ou qualquer outra forma de atividade 
perceptível. 
6.8.4.1. Os equipamentos eletrônicos deverão ser desligados e acondicionados em invólucros lacrados específicos para esse fim, 
que serão fornecidos aos candidatos pelo fiscal de sala.  
6.8.4.2. O invólucro lacrado contendo os equipamentos eletrônicos desligados deverá permanecer sob a carteira do candidato até 
a entrega da folha de respostas ao fiscal, ao término da prova. O invólucro lacrado apenas poderá ser aberto pelo candidato após 
a saída do colégio de prova. 
6.8.4.3. É aconselhável que o candidato NÃO leve nenhum dos objetos mencionados nos itens anteriores no dia da realização das 
provas. 
6.8.5. O descumprimento dos itens 6.8.3.1, 6.8.3.2 e 6.8.4 implicará a eliminação do candidato. 
6.8.6. O Aplicativa Serviço de Apoio e Gestão Administrativa não se responsabilizará por perdas ou extravios de objetos ou 
de equipamentos eletrônicos, nem por eventuais danos neles causados, ocorridos durante a realização das provas, sendo assim é 
de inteira e EXCLUSIVA RESPONSABILIDADE DO PRÓPRIO CANDIDATO. 
6.8.6.1. Não será permitido ao candidato deixar quaisquer pertences sob a guarda de terceiros que estejam a trabalho no dia da 
aplicação da prova, tais como fiscais, membros da equipe organizadora ou funcionários da escola. Também não será permitido 
guardar objetos nas dependências da instituição. O candidato que descumprir esta regra será automaticamente eliminado do 
Processo Seletivo Simplificado. 
6.8.7. Durante a realização das provas, não será permitida nenhuma espécie de consulta ou comunicação entre os candidatos ou 
pessoa estranha ao Processo Seletivo Simplificado, nem a utilização de livros, códigos, manuais, revistas, impressos, quaisquer 
anotações, calculadora, celulares ou qualquer outro aparelho eletrônico. 
6.9. Quanto às Provas: 
6.9.1. Para a realização das PROVAS OBJETIVAS, o candidato lerá as questões no caderno de questões e marcará suas respostas 
na Folha de Respostas, com caneta esferográfica (de material transparente) de tinta AZUL ou PRETA. A Folha de Respostas é o 
único documento válido para correção. 
6.9.1.1. Não serão computadas questões não respondidas, nem questões que contenham mais de uma resposta (mesmo que uma 
delas esteja correta), emendas ou rasuras, ainda que legíveis, ou aquelas respondidas a lápis.  
6.9.1.2. Não deverá ser feita nenhuma marca fora do campo reservado às respostas ou assinatura, pois qualquer marca poderá 
ser lida pelas leitoras óticas, prejudicando o desempenho do candidato. 
6.9.1.3. A Folha de Respostas será identificada, em campo específico, pelo próprio candidato com sua assinatura. 
6.9.2. É de responsabilidade do candidato a leitura das orientações contidas na capa do caderno de questões e nas folhas de 
respostas, bem como a conferência do material entregue pela Aplicativa Serviço de Apoio e Gestão Administrativa, para a 
realização da prova. 
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6.9.3. Ao término da prova, o candidato entregará ao fiscal a folha de respostas, sendo de sua exclusiva responsabilidade verificar 
se está se encontra devidamente assinada e se todas as alternativas foram corretamente preenchidas. 
6.9.3.1. O preenchimento e a assinatura da Folha de Respostas são de responsabilidade exclusiva do candidato, não sendo atribuída 
pontuação a questões em branco, com mais de uma marcação, com emendas ou rasuras, assegurado o recurso previsto no Capítulo 
10 deste Edital. 
6.10. A totalidade das Provas terá a duração de 3 (três) horas; 
6.10.1. Após o período mínimo de 1 (uma) hora de realização da prova, o candidato que concluir poderá levar consigo o 
Caderno de Questões, devendo obrigatoriamente entregar ao fiscal da sala as folhas de resposta, que constituem os únicos 
documentos válidos para fins de correção. 
6.10.2. Em nenhuma outra hipótese será fornecido o Caderno de Questões. Caso o candidato não o retire no dia da aplicação, não 
será possível disponibilizá-lo posteriormente, seja em meio físico ou digital, uma vez que os exemplares já foram disponibilizados 
exclusivamente durante a aplicação da prova.  
6.10.2.1. A entrega do Caderno de Questões no dia da prova garante transparência e igualdade de condições entre todos os 
candidatos. 
6.10.2.2. A medida está em conformidade com os princípios que regem os concursos públicos, assegurando acesso ao conteúdo 
da avaliação sem necessidade de disponibilização posterior. 
6.10.3. Os documentos não utilizados na aplicação serão incinerados, garantindo a segurança, a confidencialidade e a integridade 
do Concurso. 
6.11. Caso o candidato necessite de declaração de comparecimento, esta será emitida exclusivamente pelo coordenador 
responsável pela aplicação, no término da prova. 
6.11.1. A emissão posterior não será permitida, pois comprometeria a autenticidade do documento e a segurança do Concurso, 
não havendo meios oficiais de comprovar a presença do candidato fora do ambiente e do momento da aplicação. 
6.11.2. Assim, reforça-se que qualquer candidato que necessite da declaração deverá solicitá-la imediatamente após a conclusão 
da prova, junto ao coordenador responsável. 
6.12. Iniciadas as provas, nenhum candidato poderá retirar-se da sala antes de decorrida 1 (uma) hora, exceto em caso de extrema 
necessidade, desde que acompanhado por um Fiscal. 
6.12.1. O início da prova será definido em cada sala de aplicação. 
6.13. As Folhas de Resposta dos candidatos serão personalizadas, impossibilitando a substituição. 
6.14. Será automaticamente excluído do Processo Seletivo Simplificado o candidato que: 
6.14.1. Apresentar-se após o fechamento dos portões; 
6.14.2. For encontrado, durante a aplicação, em local não autorizado ou fora dos espaços previamente estabelecidos, sem o 
acompanhamento de fiscal; 
6.14.3. Não apresentar o documento de identidade exigido no item 6.6, alínea “c”, deste Capítulo; 
6.14.4. Não comparecer a qualquer das provas, seja qual for o motivo alegado; 
6.14.5. Ausentar-se da sala de provas sem o acompanhamento do fiscal, ou antes, do tempo mínimo de permanência estabelecido 
no item 6.12, deste capítulo;  
6.14.6. For surpreendido em comunicação com outro candidato ou terceiros, verbalmente, por escrito ou por qualquer outro meio 
de comunicação, sobre a prova que estiver sendo realizada, ou utilizando-se de livros, notas, impressos não permitidos, calculadora 
ou similar;  
6.14.7. For surpreendido portando EQUIPAMENTOS ELETRÔNICOS como smartphones, tablets, notebooks, smartwatches, fones 
de ouvido com ou sem fio, dispositivos de gravação, ou quaisquer aparelhos semelhantes capazes de armazenar, transmitir ou 
reproduzir informações, bem como acessórios como boné, gorro, chapéu, óculos de sol e protetores auriculares; 
6.14.8. Estiver com qualquer tipo de equipamento eletrônico em funcionamento durante a realização das provas escritas, incluindo 
os sinais sonoros referentes a alarmes; 
6.14.9. Lançar mão de meios ilícitos para executar as provas; 
6.14.10. Não devolver a Folha de Resposta cedida para realização das provas; 
6.14.11. Perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos ou agir com descortesia em relação a qualquer dos examinadores, 
executores e seus auxiliares, ou autoridades presentes; 
6.14.12. Fizer anotação de informações relativas às suas respostas fora dos meios permitidos; 
6.14.13. Ausentar-se da sala de provas, a qualquer tempo, portando as folhas de respostas; 
6.14.14. Não cumprir as instruções contidas no caderno de questões de provas e nas folhas de respostas; 
6.14.15. Utilizar ou tentar utilizar meios fraudulentos ou ilegais para obter aprovação própria ou de terceiros, em qualquer etapa 
do Processo Seletivo Simplificado. 
6.15. Constatado, após as provas, por meio eletrônico, estatístico, visual, grafológico ou por investigação policial, ter o candidato 
utilizado processos ilícitos, suas provas serão anuladas e ele será automaticamente eliminado do PROCESSO SELETIVO 
SIMPLIFICADO. 
6.16. No caso de Candidata Lactante serão aplicadas as situações previstas no item 3.17. Bem como seus subitens constantes no 
Capítulo 3 deste Edital; 
6.17. Excetuada a situação prevista no item 3.17. bem como seus subitens constantes no Capítulo 3 deste Edital, não será 
permitida a permanência de qualquer acompanhante nas dependências do local de realização da prova, podendo ocasionar, 
inclusive, a não participação da candidata no Processo Seletivo Simplificado. 
6.18. A condição de saúde do candidato no dia da aplicação da prova será de sua exclusiva responsabilidade. 
6.19. Ocorrendo alguma situação de emergência o candidato será encaminhado para atendimento médico local ou ao médico de 
sua confiança. A equipe de Coordenadores responsáveis pela aplicação das provas dará todo apoio que for necessário. 
6.20. Caso exista a necessidade do candidato se ausentar para atendimento médico ou hospitalar, o mesmo não poderá retornar 
ao local de sua prova, sendo eliminado do Processo Seletivo Simplificado. 
6.21. Reserva-se ao Coordenador do Processo Seletivo Simplificado designado pela Aplicativa Serviço de Apoio e Gestão 
Administrativa o direito de excluir da sala e eliminar do restante das provas o candidato cujo comportamento comprometa a 
ordem, a segurança ou a regularidade da aplicação, bem como o de adotar as medidas de ordem e de segurança necessárias, tudo 
mediante registro circunstanciado em ata, vedada a criação de critérios de avaliação ou de classificação não previstos neste Edital. 
6.22. No dia da realização das provas, não serão fornecidas, por qualquer membro da equipe de aplicação das provas e/ou pelas 
autoridades presentes, informações referentes ao conteúdo das provas e/ou critérios de avaliação/classificação. 
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6.23. As instruções dadas pelos Fiscais e Coordenadores, assim como as contidas na prova, deverão ser respeitadas pelos 
candidatos. 
6.24. O candidato não poderá ausentar-se da sala ou local de prova, salvo em caso de extrema necessidade, desde que 
acompanhado por Fiscal Credenciado e autorizado pelo Fiscal da Sala e, nesse caso, não poderá levar consigo qualquer tipo de 
bolsa, estojo ou qualquer objeto constante no item 6.14.6 deste capítulo, sob pena de exclusão do Concurso.  
6.25. Os 2 (dois) últimos candidatos de cada sala deverão permanecer no recinto até que o último deles conclua a prova. 
6.25.1. Concluída a aplicação, o fiscal procederá em levar a documentação até a coordenação, na presença dos 2 (dois) últimos 
candidatos, para a conferência e ao acondicionamento das Folhas de Respostas em envelope, que será lacrado e assinado sobre o 
lacre pelos referidos candidatos e pelo fiscal de sala. 
6.25.2. O procedimento será consignado em ata da sala, também assinada pelos 2 (dois) últimos candidatos, aos quais é facultado 
acompanhar o fiscal até a coordenação para a entrega do material. 
6.26. O gabarito da prova objetiva será divulgado no decorrer do dia, através do endereço eletrônico www.aplicativa.net.br em 
data a ser comunicada no dia da realização da prova. 
  
7. DO JULGAMENTO DA PROVA OBJETIVA 
 
7.1. A Prova Objetiva será avaliada na escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos e terá caráter eliminatório e classificatório.  
7.1.1. Na avaliação e correção da Prova Objetiva será utilizado o Escore Bruto. 
7.2. O Escore Bruto corresponde ao número de acertos que o candidato obtém na prova. 
7.2.1. Para se chegar ao total de pontos o candidato deverá dividir 100 (cem) pelo número de questões da prova, e multiplicar 
pelo número de questões acertadas. 
7.2.2. Será considerado habilitado na Prova Objetiva o candidato que obtiver total de pontos igual ou superior a: 
a) Ensino Fundamental Incompleto: 20 (vinte) pontos. 
b) Ensino Médio Completo: 30 (trinta) pontos. 
7.4. O candidato que não comparecer para realizar a Prova ou ou que não for habilitado na Prova Objetiva será eliminado do 
Processo Seletivo Simplificado. 
 
8. DA PROVA PRÁTICA 
 
8.1. A Prova Prática (PP) será aplicada para os empregos de Auxiliar Geral, Operador de Roçadeira Manual, Servente de 
pedreiro, Serviços Gerais de Limpeza, Pedreiro, Pedreiro/Sepultador e Pintor, na cidade de São José do Rio Pardo/SP, 
em local e horário a ser comunicado por meio do edital de convocação, publicado no endereço eletrônico www.aplicativa.net.br. 
8.1.1. A data da prova poderá ser alterada, a critério da Administração. 
8.1.2. Será de inteira responsabilidade do candidato acompanhar as publicações e verificar seu local de prova. 
8.1.3. Somente será admitida a participação do candidato na data, horário e local previamente divulgados, conforme disposto no 
item 10.1. 
8.2. Fica vedada, em qualquer hipótese, a realização da prova em data, horário ou local diverso do designado, qual seja o motivo 
alegado. 
8.3. Serão convocados para a Prova Prática os candidatos habilitados na Prova Objetiva, observada a ordem decrescente de 
classificação, e de todos os candidatos empatados na última colocação convocada, observados os critérios de desempate do 
Capítulo 10. 
8.3.1. O candidato deverá comparecer ao local designado com antecedência mínima de 30 (trinta) minutos, munido de documento 
oficial de identidade com foto e dentro do prazo de validade. 
8.3.2. Não haverá tempo de tolerância para o ingresso dos candidatos à Prova Prática. O candidato que não estiver presente no 
horário estabelecido será automaticamente eliminado do Processo Seletivo Simplificado. 
8.6. As provas práticas têm por finalidade aferir a capacidade de adequação funcional e situacional do candidato às exigências do 
cargo e ao desempenho eficiente das atividades. 
8.7. A Prova Prática terá caráter classificatório e eliminatório, com valor máximo de 100 (cem) pontos. 
8.7.1. Será considerado habilitado o candidato que obtiver pontuação igual ou superior a 50 (cinquenta). 
8.7.2. Será eliminado do Processo Seletivo Simplificado o candidato que: 
a) não comparecer para realizar a Prova Prática, conforme horário determinado no edital de Convocação para a prova prática; 
b) não obtiver a pontuação mínima exigida; 
c) estiver com vestimentas e/ou acessórios incompatíveis com o exercício das funções/ execução adequada da prova prática; 
d) deixar de apresentar, quando exigido para o cargo, Carteira Nacional de Habilitação (CNH) compatível e vigente, conforme 
indicado na Tabela I deste Edital. 
8.7.2.1. O não cumprimento de quaisquer das hipóteses previstas neste item implicará a exclusão do candidato da realização da 
Prova Prática, não lhe sendo atribuída pontuação nesta etapa e acarretando sua eliminação do Processo Seletivo Simplificado, 
mediante decisão fundamentada e assegurado o recurso previsto no Capítulo 11 deste Edital. 
8.8. Não haverá segunda chamada ou repetição da prova, seja qual for o motivo alegado. 
8.9. Fica vedada a entrada e permanência de pessoas ou candidatos não convocados para a prova prática. 
8.10. Após a realização da prova, será vedada a permanência do candidato no local de aplicação, sob pena de eliminação. 
8.11. É vedada a utilização de câmeras, celulares, filmadoras ou quaisquer aparelhos eletrônicos capazes de reproduzir ou 
transmitir o conteúdo da prova prática, sob pena de eliminação. 
8.12. Os critérios de avaliação da Prova Prática são: 
 
a) Para os candidatos ao cargo de Auxiliar Geral:  

TAREFA PONTUAÇÃO 
1 - Utilizar os materiais, produtos e ferramentas/equipamentos corretos. 0 a 20 pontos 
2 - Realizar corretamente a(s) tarefa(s) solicitada(s). 0 a 30 pontos 
3 - Identificação de materiais, produtos e ferramentas/equipamentos 
utilizados na tarefa. 0 a 30 pontos 

4 - Utilizar os Equipamentos de Proteção Individual (EPI’s) corretos. 0 a 20 pontos 
TOTAL DE PONTOS  100 pontos 
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TAREFA PONTUAÇÃO 
TOTAL DE TEMPO PARA REALIZAÇÃO 30 min 

b) Para os candidatos ao cargo de Operador de Roçadeira Manual: 
TAREFA PONTUAÇÃO 

1 - Utilizar os materiais, produtos e ferramentas/equipamentos corretos. 0 a 20 pontos 
2 - Realizar corretamente a(s) tarefa(s) solicitada(s). 0 a 30 pontos 
3 - Identificação de materiais, produtos e ferramentas/equipamentos 
utilizados na tarefa. 0 a 30 pontos 

4 - Utilizar os Equipamentos de Proteção Individual (EPI’s) corretos. 0 a 20 pontos 
TOTAL DE PONTOS  100 pontos 
TOTAL DE TEMPO PARA REALIZAÇÃO 30 min 

 
c) Para os candidatos ao cargo de Servente de pedreiro: 

TAREFA PONTUAÇÃO 
1 - Utilizar os materiais, produtos e ferramentas/equipamentos corretos. 0 a 20 pontos 
2 - Realizar corretamente a(s) tarefa(s) solicitada(s). 0 a 30 pontos 
3 - Identificação de materiais, produtos e ferramentas/equipamentos 
utilizados na tarefa. 0 a 30 pontos 

4 - Utilizar os Equipamentos de Proteção Individual (EPI’s) corretos. 0 a 20 pontos 
TOTAL DE PONTOS  100 pontos 
TOTAL DE TEMPO PARA REALIZAÇÃO 30 min 

 
d) Para os candidatos ao cargo de Serviços Gerais de Limpeza: 

TAREFA PONTUAÇÃO 
1 - Utilizar os materiais, produtos e ferramentas/equipamentos corretos. 0 a 20 pontos 
2 - Realizar corretamente a(s) tarefa(s) solicitada(s). 0 a 30 pontos 
3 - Identificação de materiais, produtos e ferramentas/equipamentos 
utilizados na tarefa. 0 a 30 pontos 

4 - Utilizar os Equipamentos de Proteção Individual (EPI’s) corretos. 0 a 20 pontos 
TOTAL DE PONTOS  100 pontos 
TOTAL DE TEMPO PARA REALIZAÇÃO 30 min 

 
e) Para os candidatos ao cargo de Pedreiro:  

TAREFA PONTUAÇÃO 
1 - Utilizar os materiais, produtos e ferramentas/equipamentos corretos. 0 a 20 pontos 
2 - Realizar corretamente a(s) tarefa(s) solicitada(s). 0 a 30 pontos 
3 - Identificação de materiais, produtos e ferramentas/equipamentos 
utilizados na tarefa. 0 a 30 pontos 

4 - Utilizar os Equipamentos de Proteção Individual (EPI’s) corretos. 0 a 20 pontos 
TOTAL DE PONTOS  100 pontos 
TOTAL DE TEMPO PARA REALIZAÇÃO 30 min 

 
f) Para os candidatos ao cargo de Pedreiro/Sepultador: 

TAREFA PONTUAÇÃO 
1 - Utilizar os materiais, produtos e ferramentas/equipamentos corretos. 0 a 20 pontos 
2 - Realizar corretamente a(s) tarefa(s) solicitada(s). 0 a 30 pontos 
3 - Identificação de materiais, produtos e ferramentas/equipamentos 
utilizados na tarefa. 0 a 30 pontos 

4 - Utilizar os Equipamentos de Proteção Individual (EPI’s) corretos. 0 a 20 pontos 
TOTAL DE PONTOS  100 pontos 
TOTAL DE TEMPO PARA REALIZAÇÃO 30 min 

 
g) Para os candidatos ao cargo de Pintor: 

TAREFA PONTUAÇÃO 
1 - Utilizar os materiais, produtos e ferramentas/equipamentos corretos. 0 a 20 pontos 
2 - Realizar corretamente a(s) tarefa(s) solicitada(s). 0 a 30 pontos 
3 - Identificação de materiais, produtos e ferramentas/equipamentos 
utilizados na tarefa. 0 a 30 pontos 

4 - Utilizar os Equipamentos de Proteção Individual (EPI’s) corretos. 0 a 20 pontos 
TOTAL DE PONTOS  100 pontos 
TOTAL DE TEMPO PARA REALIZAÇÃO 30 min 

 
8.13. Por razões de segurança, os candidatos convocados para a Prova Prática deverão apresentar-se trajando vestimenta 
compatível com o exercício das funções, de modo a garantir sua integridade física, a de terceiros e a adequada execução da prova, 
observando, no mínimo, as seguintes orientações: 
a) utilizar calçados fechados e sem salto; 
b) não utilizar chinelos, sandálias, bermudas, regatas, colares, pulseiras, anéis, brincos, relógios ou quaisquer outras vestimentas 
ou acessórios que possam comprometer a segurança ou dificultar a adequada realização das tarefas previstas; 
c) nos casos de provas práticas que envolvam manipulação ou preparação de alimentos: 
c.1) estar com as unhas curtas, limpas e sem esmalte; 
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c.2) estar com o cabelo preso; 
c.3) estar com a barba aparada (quando aplicável); 
c.4) apresentar-se com vestuário devidamente asseado. 
8.13.1. O descumprimento do disposto no item 8.13 poderá implicar o impedimento de realização da prova prática/ eliminação do 
candidato, a critério da Banca Examinadora, considerando a necessidade de resguardar a segurança do candidato e de terceiros, 
bem como assegurar a isonomia e a adequada execução da avaliação. 
8.14. Caso seja identificado risco iminente de dano ao candidato, a terceiros ou aos equipamentos e materiais disponibilizados 
para a realização da prova, inclusive em razão de conduta inadequada ou insuficiência técnica na execução  
das atividades, o avaliador poderá interromper a prova do candidato, sem prejuízo das demais medidas cabíveis. 
 
9. DA CLASSIFICAÇÃO FINAL DOS CANDIDATOS 
 
9.1. A nota final de cada candidato será IGUAL: 
a) ao total de pontos obtidos na prova objetiva, acrescido dos pontos obtidos na prova prática para os cargos de Auxiliar Geral, 
Operador de Roçadeira Manual, Servente de pedreiro, Serviços Gerais de Limpeza, Pedreiro, Pedreiro/Sepultador e 
Pintor. 
b) ao total de pontos obtidos na prova objetiva para os demais cargos. 
9.2. Os candidatos serão classificados por ordem decrescente, da Nota Final, em lista de classificação, cargo.  
9.3. Será publicado edital contendo as listas de classificação dos candidatos, organizadas da seguinte forma: 
a) Classificados em Ampla Concorrência: incluirá todos os candidatos habilitados, abrangendo também os candidatos PCD (Pessoa 
com Deficiência); 
b) Classificados em PCD (Pessoa com Deficiência): apresentará exclusivamente os candidatos que concorrem nessa condição; 
9.4. O resultado provisório do Processo Seletivo Simplificado será publicado na Internet no endereço eletrônico 
www.aplicativa.net.br, cabendo recurso nos termos do Capítulo 11 dos Recursos deste Edital.  
9.5. Após o julgamento dos recursos, eventualmente interpostos, será divulgada a lista de Classificação Final, não cabendo mais 
recursos, qual seja o motivo alegado. 
9.6. A lista de Classificação Final será divulgada no endereço eletrônico www.aplicativa.net.br.  
9.6.1. Serão publicados no www.aplicativa.net.br apenas os resultados dos candidatos que lograram classificação no Processo 
Seletivo Simplificado. 
9.6.2. O resultado geral final do Processo Seletivo Simplificado poderá ser consultado no endereço eletrônico 
www.aplicativa.net.br, durante todo o prazo de validade do Processo Seletivo Simplificado e de suas prorrogações. 
9.7. O critério de desempate para realização da classificação preliminar, classificação final e demais etapas do 
certame seguirá, sucessivamente, os seguintes critérios: 
9.7.1. Tiver idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, até o último dia de inscrição neste Processo Seletivo Simplificado, 
conforme artigo 27, parágrafo único, do Estatuto do Idoso – Lei Federal nº 10.741/03; 
9.7.2. Obtiver maior número de acertos na prova de Conhecimentos Específicos (CE); 
9.7.3. Obtiver maior número de acertos na prova de Conhecimentos Básicos (CB); 
9.7.4. Tiver maior idade, para os candidatos não alcançados pelo Estatuto do Idoso. 
9.8. Persistindo o empate após a aplicação dos critérios do item 9.7, terá preferência o candidato que obtiver maior número de 
acertos em Língua Portuguesa e, sucessivamente, em Matemática; permanecendo o empate, proceder-se-á a sorteio público, em 
data, horário e local previamente divulgados no endereço eletrônico www.aplicativa.net.br, facultada a presença dos candidatos 
envolvidos. 
9.9. A classificação no presente Processo Seletivo Simplificado não gera aos candidatos direito à contratação para o emprego, 
cabendo ao Município de São José do Rio Pardo o direito de aproveitar os candidatos aprovados em número estritamente 
necessário, não havendo obrigatoriedade de nomeação de todos os candidatos aprovados no Processo Seletivo Simplificado, 
respeitada sempre, a ordem de classificação, bem como não lhes garante escolha do horário e local de trabalho. 
 
10. DOS RECURSOS 
 
10.1. O candidato que desejar interpor recurso em face dos atos previstos neste Edital disporá de 2 (dois) dias úteis para fazê-
lo, com início no primeiro dia útil seguinte à publicação do edital do evento, prorrogando-se o termo final para o primeiro dia útil 
subsequente quando recair em sábado, domingo ou feriado, conforme segue: 
a) Divulgação do edital de abertura (impugnação); 
b) Divulgação do indeferimento da solicitação de isenção de taxa; 
c) Divulgação do indeferimento das inscrições; 
d) Divulgação do indeferimento da concorrência nas vagas reservadas às pessoas com deficiência; 
e) Divulgação do indeferimento da solicitação de condição especial; 
f) Divulgação do gabarito oficial preliminar da prova objetiva; 
g) Divulgação das notas da prova objetiva; 
h) Divulgação das pontos da prova de títulos; 
i) Divulgação da classificação preliminar. 
10.1.1. Recursos interpostos que não se refiram especificamente aos eventos listados não serão apreciados. 
10.2. Para recorrer, o candidato deverá utilizar exclusivamente o endereço eletrônico da empresa realizadora do certame 
www.aplicativa.net.br, acessar a área do candidato, clicar em RECURSOS e selecionar o prazo recursal específico, na área do 
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Edital nº 01/2026 do COMDERP – São José do Rio Pardo/SP. 
10.2.1. O candidato deverá verificar atentamente o conteúdo de seu pedido de recurso antes de efetivar o envio, uma vez que, 
após registrado, o mesmo não poderá ser excluído, alterado ou editado. 
10.3. Somente serão apreciados os recursos interpostos dentro do prazo estabelecido e que possuírem fundamentação lógica e 
consistente que permita sua adequada avaliação. 
10.3.1. Os recursos anexados fora do link correspondente não serão analisados, sendo assim o candidato deverá verificar 
atentamente ao enviar. 
10.4. Em hipótese alguma serão aceitos recursos interpostos por fax, e-mail, telegrama, WhatsApp ou qualquer outro meio diverso 
do especificado no item 10.2. 
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10.4.1. O Serviço de Atendimento ao Candidato (SAC) estará disponível também pelo aplicativo WhatsApp disponível em nosso 
site, exclusivamente para esclarecimento de dúvidas e suporte técnico quanto ao acesso ao sistema de inscrição e recursos, não 
sendo admitida a interposição de recurso por esse canal. 
10.5. Recurso inconsistente, intempestivo ou sem fundamentação será preliminarmente indeferido. 
10.6. Admitir-se-á um único recurso por candidato, para cada evento. Em caso de recurso referente ao gabarito, o candidato 
poderá interpor um recurso por questão. 
10.6.1. O recurso deverá ser individual, devidamente fundamentado e conter: identificação do PROCESSO SELETIVO 
SIMPLIFICADO, nome do candidato, número de inscrição, emprego, o questionamento e o número da questão (quando aplicável). 
10.7. Recebido o recurso, a Aplicativa Serviço de Apoio e Gestão Administrativa decidirá pelo provimento ou não do ato 
recorrido, dando ciência da decisão ao interessado, de forma individualizada e fundamentada, na área do candidato no endereço 
eletrônico www.aplicativa.net.br, com indicação da razão de decidir e, no caso de recurso contra questão, da fonte que ampara 
o gabarito, na área do COMDERP – São José do Rio Pardo/SP – Edital nº 01/2026. 
10.8. Em nenhuma circunstância serão admitidos pedidos de revisão de recurso, interposição de novos recursos sobre recursos já 
apresentados, ou recurso contra o gabarito oficial definitivo. 
10.9. Se do exame de recursos contra questões da Prova Objetiva resultar sua anulação, a pontuação correspondente será atribuída 
a todos os candidatos, independentemente de terem recorrido ou não. 
10.9.1. Caso haja procedência de recurso interposto dentro das especificações, poderá haver alteração da classificação inicial 
obtida pelo candidato para superior ou inferior, ou ainda desclassificação do candidato que não obtiver nota mínima exigida para 
aprovação. 
10.10. Depois de julgados todos os recursos apresentados, será publicado o resultado final do respectivo Processo Seletivo 
Simplificado, com as alterações ocorridas em face do disposto no item 10.9. 
10.11. A Banca Examinadora constitui última instância administrativa para recurso, não cabendo recursos adicionais na esfera 
administrativa, ressalvado o controle jurisdicional de legalidade. 
10.12. Após o encerramento do prazo recursal, não serão aceitos novos recursos ou pedidos de revisão em qualquer etapa do 
certame, inclusive quanto à classificação final. 
10.12.1. Não serão analisados recursos fora do prazo, intempestivos ou apresentados em fase diversa daquela prevista para 
contestação. 
10.12.2. Não será admitido recurso contra questões da prova objetiva no prazo destinado à contestação de notas ou classificação. 
10.12.3. Não haverá revisão de recurso após a publicação dos resultados finais e oficiais. 
10.12.4. Recomenda-se que os candidatos acompanhem atentamente todas as publicações oficiais e protocolem seus recursos 
dentro do período indicado, evitando perda de prazo. 
 
11. DA CONTRATAÇÃO 
 
11.1. A nomeação dos candidatos obedecerá rigorosamente a ordem de classificação dos candidatos aprovados, observada a 
necessidade do município de São José do Rio Pardo e o limite fixado pela Constituição e Legislação Federal com despesa de pessoal. 
11.2. A aprovação e a classificação final geram, para o candidato, apenas a expectativa à nomeação. O COMDERP – São José 
do Rio Pardo/SP reserva-se o direito de proceder às nomeações em número que atenda ao interesse e às necessidades do 
serviço, dentro do prazo de validade do Processo Seletivo Simplificado. 
11.2.1. Os candidatos classificados que NÃO se enquadrarem nos Requisitos mínimos exigidos: Habilitação constantes na 
TABELA I deste edital será desclassificado.  
11.3. A convocação far-se-á por edital publicado no Diário Oficial Eletrônico do São José do Rio Pardo/SP e no site oficial 
COMDERP, com comunicação complementar por carta com aviso de recebimento e por mensagem ao endereço eletrônico 
cadastrado pelo candidato, dispondo o convocado de 5 (cinco) dias úteis, contados da publicação, para manifestar-se, e de 10 
(dez) dias para apresentar a documentação exigida. 
11.3.1. A omissão do candidato ou sua negação expressa será entendida como desistência da convocação, ensejando à 
administração ao chamamento do candidato seguinte na lista final de classificação. 
11.4. O candidato poderá verificar a evolução das convocações pelo site do COMDERP - São José do Rio Pardo/SP, e por meio 
de publicação no Diário Oficial do Município de São José do Rio Pardo/SP. 
11.4.1. O não comparecimento no prazo determinado nas convocações implicará na exclusão e desclassificação do candidato em 
caráter irrevogável e irretratável do Processo Seletivo Simplificado. 
11.5. Por ocasião da convocação que antecede a designação, os candidatos classificados deverão apresentar documentos originais, 
acompanhados de uma cópia que comprovem os requisitos para provimento e que deram condições de inscrição estabelecidas no 
presente Edital. 
11.5.1. Os candidatos, no ato da convocação, deverão apresentar os originais e cópia simples dos documentos discriminados a 
seguir:  
a) Cópia do RG;  
b) Cópia do CPF,  
c) Cópia do Título de Eleitor,  
d) Cópia do Comprovante de Votação da Última Eleição ou Certidão de Quitação Eleitoral,  
e) Cópia da Reservista (se do sexo masculino),  
f) Cópia Certificado de Escolaridade/Diploma,  
g) Cópia Comprovante de Residência,  
h) Cópia Certidão de Nascimento/Casamento,  
i) Atestado de Antecedente Criminal, Nº do PIS/PASEP,  
j) Cópia da Certidão de Nascimento dos Filhos e CPF,  
k) Cópia da Carteira de Trabalho (página da foto, qualificação e contratos de trabalho) ou arquivo da carteira de trabalho digital. 
11.5.2. O Município reserva-se o direito de solicitar, a qualquer tempo, documentos complementares além daqueles expressamente 
descritos neste edital, sempre que entender necessários para comprovação das condições de habilitação, qualificação técnica, 
regularidade fiscal ou demais requisitos previstos na legislação aplicável. 
11.5.3. Caso haja necessidade, o COMDERP - São José do Rio Pardo/SP poderá solicitar outras declarações e documentos 
complementares. 
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11.5.4. O Município reserva-se o direito de solicitar, a qualquer tempo, documentos complementares além daqueles expressamente 
descritos neste edital, sempre que entender necessários para comprovação das condições de habilitação, qualificação técnica, 
regularidade fiscal ou demais requisitos previstos na legislação aplicável. 
11.5.5. No ato de convocação, o candidato deverá declarar, sob as penas da lei, se exerce ou não, outro cargo, função ou emprego 
público remunerado, em outro órgão público da administração pública direta ou indireta de qualquer ente federativo, e se é 
aposentado por regime geral de previdência social ou regime próprio da previdência social em âmbito municipal, estadual ou 
federal. 
11.5.6. Caso haja necessidade, o município de São José do Rio Pardo poderá solicitar outras declarações e documentos 
complementares. 
11.5.7. Não serão aceitos, no ato da convocação, protocolos ou cópias dos documentos exigidos. As cópias somente serão aceitas 
se estiverem acompanhadas do original. 
11.5.8 A posse ocorrerá de acordo com as regras do município.  
11.6. Obedecida à ordem de classificação, os candidatos convocados e que comprovarem os requisitos mínimos da forma definida 
neste Edital, serão submetidos a exame-médico, que avaliará sua capacidade física e mental no desempenho das tarefas 
pertinentes ao cargo a que concorrem. 
11.6.1. As decisões do Serviço Médico indicado pelo município de São José do Rio Pardo, de caráter eliminatório para efeito de 
posse, são soberanas, assegurado o contraditório e a ampla defesa do candidato. 
11.7. O candidato que não comprovar os requisitos mínimos será eliminado deste Processo Seletivo Simplificado. 
11.8. No caso de desistência do candidato selecionado, quando convocado para uma vaga, o fato será formalizado pelo mesmo 
através da assinatura do Termo de Renúncia, dentro do prazo legal. 
11.8.1. Alternativamente à renúncia, o candidato convocado poderá requerer, uma única vez e dentro do prazo da convocação, 
seu deslocamento para o final da lista de classificação do respectivo cargo, permanecendo no certame até o término de sua 
validade. 
11.9. O candidato classificado se obriga a manter atualizados os dados pessoais perante o município de São José do Rio Pardo, 
conforme o disposto nos itens 12.8 e 12.9 do Capítulo 12 deste Edital. 
11.10. Não poderá ser empossado o candidato habilitado que fizer, em qualquer documento, declaração falsa, inexata para fins 
de posse, não possuir os requisitos mínimos exigidos ou não comprovar as condições estabelecidas no capítulo 2 deste Edital, na 
data estabelecida para apresentação da documentação. 
11.10. 1 Não poderá ser admitido o candidato habilitado que não se enquadrar nos pré-requisitos descritos na tabela I deste edital. 
11.10.2. O candidato convocado não poderá assumir a vaga caso tenha sido exonerado ou demitido por justa causa, ou tenha 
sofrido penalidades disciplinares que comprometam sua idoneidade para o exercício da função. 
11.11. O servidor nomeado cumprirá estágio probatório de 3 (três) anos de efetivo exercício, nos termos do art. 41 da Constituição 
Federal, período durante o qual será avaliado quanto à assiduidade, à disciplina, à capacidade de iniciativa, à produtividade e à 
responsabilidade, mediante avaliações periódicas realizadas por comissão designada para esse fim, assegurados o contraditório e 
a ampla defesa. 
11.12. As contratações decorrentes deste Processo Seletivo Simplificado terão caráter temporário, vinculadas exclusivamente à 
execução dos serviços prestados de fornecimento de mão de obra, e gestão do cemitério e do velório municipal, não se destinando 
ao provimento permanente de funções ordinárias da COMDERP. 
11.13. Os contratos serão celebrados por prazo determinado, vinculado à vigência dos serviços mencionados no item anterior, 
podendo ser encerrados antecipadamente em caso de término, rescisão, não renovação ou alteração substancial do ajuste que 
elimine a necessidade de pessoal. 
11.14. A contratação não gera direito à prorrogação automática em razão de eventual renovação dos contratos. Qualquer 
prorrogação dependerá de nova justificativa administrativa documentada e da abertura de novo processo seletivo simplificado, se 
necessário. 
 
12. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
12.1. Todas as convocações, avisos, resultados provisórios e demais informações referentes às etapas do presente Processo 
Seletivo Simplificado serão publicados no site oficial do COMDERP - São José do Rio Pardo/SP e divulgados no endereço 
eletrônico www.aplicativa.net.br. É de responsabilidade exclusiva do candidato acompanhar estas publicações. 
12.1.1. Os editais publicados no site da Aplicativa Serviço de Apoio e Gestão Administrativa constituem documentos oficiais 
válidos, por serem de acesso público e visível a todos os candidatos. Em caso de divergência entre informações apresentadas em 
áreas restritas do candidato ou em outros meios de comunicação, prevalecerá sempre o conteúdo oficial constante nos editais 
publicados. 
12.2. Serão divulgados os resultados de todos os candidatos presentes às provas, na forma do item 9.6.1 deste Edital. 
12.3. O CONDERP e a Aplicativa Serviço de Apoio e Gestão Administrativa se eximem das despesas com viagens e estadia 
dos candidatos em quaisquer fases do Processo Seletivo Simplificado. 
12.4. A aprovação no Processo Seletivo Simplificado não gera direito à nomeação, que ocorrerá conforme necessidade da 
Administração e respeitará a ordem de classificação final. 
12.5. A inexatidão das informações ou irregularidades nos documentos apresentados, mesmo que verificadas a qualquer tempo, 
especialmente na ocasião da convocação, acarretarão a nulidade da inscrição e desqualificação do candidato, sem prejuízo de 
medidas administrativas, civis e criminais cabíveis. 
12.6. Caberá ao CONDERP a homologação dos resultados finais do Processo Seletivo Simplificado. 
12.7. Os itens deste Edital poderão sofrer alterações, atualizações ou acréscimos enquanto não consumada a providência ou evento 
que lhes disser respeito, circunstância que será mencionada em edital ou aviso publicado no site oficial do Município e divulgado 
no endereço eletrônico do Aplicativa Serviço de Apoio e Gestão Administrativa. 
12.8. O candidato se obriga a manter atualizado seu endereço perante o Aplicativa Serviço de Apoio e Gestão Administrativa 
– Caixa Postal 121 – Paraibuna/SP – CEP 12260-079, até a data de publicação da homologação dos resultados. Após esta data, a 
atualização deverá ser feita junto à CONDERP - São José do Rio Pardo/SP, situada na Rua Paraná, Centro, CEP 136-224, São José 
do Rio Pardo/SP, aos cuidados do Departamento Pessoal, pessoalmente (munido de documento de identificação original com foto) 
ou por correspondência com aviso de recebimento. 
12.9. É de responsabilidade do candidato manter seus dados pessoais atualizados até o término do prazo de validade do PROCESSO 
SELETIVO SIMPLIFICADO, para viabilizar eventuais contatos necessários. 
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12.10. O CONDERP - São José do Rio Pardo/SP e a Aplicativa Serviço de Apoio e Gestão Administrativa não se responsabilizam 
por prejuízos decorrentes de dados pessoais desatualizados. 
12.11. As despesas relativas à participação do candidato no Processo Seletivo Simplificado e à apresentação para posse e exercício 
correrão às expensas do próprio candidato, ressalvado o exame médico admissional, que observará o disposto no item 11.6. 
12.12. O CONDERP - São José do Rio Pardo/SP, por decisão motivada e justificada, poderá revogar ou anular o presente PROCESSO 
SELETIVO SIMPLIFICADO, no todo ou em parte, bem como alterar os quantitativos de vagas constantes na Tabela I do Capítulo 1 
deste Edital. 
12.13. O CONDERP - São José do Rio Pardo/SP e a Aplicativa Serviço de Apoio e Gestão Administrativa não se responsabilizam 
por quaisquer cursos, textos, apostilas ou outras publicações referentes a este Processo Seletivo Simplificado. 
12.14. Todos os cálculos de notas descritos neste edital serão realizados com duas casas decimais, arredondando-se para cima 
sempre que a terceira casa decimal for maior ou igual a cinco. 
12.15. A legislação indicada no ANEXO II – CONTEÚDO PROGRAMÁTICO inclui eventuais alterações posteriores, ainda que não 
expressamente mencionadas. Para efeito de aplicação e correção das provas, considerar-se-á a legislação vigente até a data de 
publicação deste Edital. 
12.16. Não serão admitidas inscrições de candidatos que possuam relação de parentesco, conforme artigos 1.591 a 1.595 do 
Código Civil, com qualquer dos membros do quadro societário da empresa contratada para aplicação e correção do certame. 
Constatada a tempo, a inscrição será indeferida pela Comissão Organizadora; constatada após a homologação, o candidato será 
eliminado do Processo Seletivo Simplificado, sem prejuízo de responsabilidade civil, penal e administrativa. 
12.17. A realização do Processo Seletivo Simplificado será feita sob exclusiva responsabilidade da Aplicativa Serviço de Apoio 
e Gestão Administrativa, não havendo envolvimento de recursos humanos do CONDERP - São José do Rio Pardo/SP na execução 
e avaliação de suas etapas. 
12.18. Os casos omissos serão resolvidos conjuntamente pela Comissão do Processo Seletivo Simplificado do CONDERP - São José 
do Rio Pardo/SP e pela Aplicativa Serviço de Apoio e Gestão Administrativa. 
12.19. Decorridos 180 (cento e oitenta) dias da homologação do Processo Seletivo Simplificado, e não havendo óbice 
administrativo, judicial ou legal, é facultada a incineração dos registros escritos, mantendo-se, entretanto, pelo período de validade 
do Processo Seletivo Simplificado, os registros eletrônicos a ele referentes. 
12.19.1. Após o decurso do prazo de 180 (cento e oitenta) dias da homologação do Processo Seletivo Simplificado, conforme 
previsto no item anterior, o Município poderá requerer, mediante solicitação formal por carta registrada com Aviso de Recebimento 
(AR), a posse dos materiais físicos relacionados ao certame. 
12.20. Após a homologação dos resultados finais publicada nos sites oficiais, todas as informações relativas a prazos de convocação 
para efetivação, posse e exercício serão de responsabilidade exclusiva do CONDERP - São José do Rio Pardo/SP. 
12.20.1. A empresa Aplicativa Serviço de Apoio e Gestão Administrativa não prestará mais informações ou esclarecimentos 
sobre estas etapas, cabendo ao candidato acompanhar diretamente as publicações e comunicações oficiais do Município. 
12.20.2. Em hipótese alguma serão aceitos pedidos de informação ou recurso junto à empresa após a homologação, sendo o 
Município a única instância responsável pelas convocações e demais atos posteriores. 
12.21. O cronograma do Processo Seletivo Simplificado será disponibilizado nos sites oficiais do CONDERP - São José do Rio 
Pardo/SP e da Aplicativa Serviço de Apoio e Gestão Administrativa (www.aplicativa.net.br), podendo sofrer alterações 
mediante publicação de retificações ou solicitação da Municipalidade.   
12.21.1. A consulta às datas e prazos são de inteira responsabilidade do candidato, não cabendo ao CONDERP - São José do Rio 
Pardo/SP ou a Aplicativa Serviço de Apoio e Gestão Administrativa a comunicação prévia das alterações, bastando para sua 
validade a devida publicação oficial. 
 
 
São José do Rio Pardo/SP, 28 de setembro de 2026. 
 
 
 

FELIPE ANTÔNIO QUESSADA NETO  
Diretor Presidente da COMDERP 
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ANEXO I – ATRIBUIÇÕES 

 
AUXILIAR ADMINISTRATIVO 
Compilar e transferir dados, consultar arquivos eletrônicos ou em meio físico para o preenchimento de fichas, planilhas, 
formulários; Examinar faturas, recibos, notas de empenho e outros comprovantes contábeis, verificando sua exatidão e validade, 
observando o cumprimento das normas legais pertinentes para possibilitar o registro recomendado; Receber materiais de 
fornecedores, conferindo especificações, a correta descriminação das notas fiscais, requisições e outros dados compatíveis, 
permitindo, observado os procedimentos legais definidos, a recepção do material; Prestar apoio administrativo aos diversos órgãos, 
atuando no preenchimento de formulários específicos, levantamento de dados e tratamento estatístico, controles diversos 
envolvendo movimentação de materiais, veículos, pessoas, protocolos dentre outros; Efetuar cálculos complementares a sua 
atividade funcional, registrando, transportando dados e aferindo resultados, utilizando-se de planilhas eletrônicas compatíveis; 
Executar e atender as necessidades e especificidades do órgão no qual estiver lotado; Digitar relatórios; Prestar atendimento ao 
público; Executar outras tarefas correlatas acompanhar e auxiliar na execução de outras atividades da área onde estiver lotado. 
Executar entre outras tarefas correlatas. 
 
AUXILIAR GERAL 
Noções de limpeza e higiene; Destinação do lixo; Produtos apropriados para limpeza de: pisos, paredes, vasos sanitários, azulejos, 
etc.; Conhecimentos e uso dos utensílios de trabalho braçal; Preparo e distribuição de café, chá, suco, etc.; Pequenos reparos em 
instalações, mobiliários e utensílios; Limpeza interna e externa de prédios, banheiros, laboratórios, escolas, bem como de móveis 
e utensílios. Varrição de superfícies diversas; Conhecimento e uso de ferramentas: enxada, foice, pé de cabra, pá, lima, vassoura, 
escovão, outros; Carregamento e descarregamento de terra, areia e entulhos em caminhões; Conservação de ferramentas 
diversas; Fabricação, carregamento e empilhamento de tijolos, blocos, telhas; Uso de carriolas e similares; Abertura de valas com 
utilização de ferramentas manuais; Limpeza de veículos e máquinas; Carregamento e descarregamento de objetos como: 
madeiras, móveis, maquinários; Conhecimentos básicos de hidráulica e eletricidade; Noções básicas de primeiros socorros. 
Executar entre outras tarefas correlatas. 
 
OPERADOR DE ROÇADEIRA MANUAL 
Operar motosserras, podadeiras e outras máquinas e equipamentos de pequeno e médio porte, para execução de serviços de 
diversos sob a sua responsabilidade; Conduzir e manobrar a máquina, se necessário, acionando o motor e manipulando os 
comandos existentes, para posicioná-la conforme as necessidades do serviço; Operar mecanismos de tração e movimentação dos 
implementos da máquina, acionando pedais e alavancas de comando, para a execução dos serviços; Zelar pela boa qualidade do 
serviço, controlando o andamento das operações e efetuando os ajustes necessários, a fim de garantir sua correta execução; 
Colocar em prática as medidas de segurança recomendadas para a operação e guarda da máquina, a fim de evitar possíveis 
acidentes; Efetuar reparos de urgência, utilizando as ferramentas apropriadas, para assegurar o bom funcionamento da máquina 
ou do equipamento; Acompanhar os serviços de manutenção preventiva e corretiva do equipamento ou da máquina e seus 
implementos e, após executados, efetuar os testes necessários; Anotar, segundo normas estabelecidas, dados e informações sobre 
os trabalhos realizados, consumo de combustível, conservação e outras ocorrências, para controle da chefia; Zelar pelo material, 
equipamentos e ferramentas colocados sob sua guarda e solicitar, quando necessário, a aquisição ou manutenção dos mesmos; 
Manter organizados, limpos e conservados os materiais, máquinas, equipamentos e local de trabalho, que estão sob sua 
responsabilidade; Executa outras atividades que lhe forem delegadas pelos níveis hierárquicos superiores, relacionados a sua área 
de atuação. Executar entre outras tarefas correlatas. 
 
PEDREIRO 
Executar trabalhos de alvenaria, assentando pedras ou tijolos de argila ou concreto, em camadas superpostas e rejuntando-os e 
fixando-os com argamassa, para levantar muros, paredes, colocando pisos, azulejos e outros similares. Verificar as características 
da obra, examinando plantas e outras especificações da construção, elaborar pequenos orçamentos para selecionar o material e 
estabelecer as operações a executar; Ajusta a pedra ou o tijolo a ser utilizado, adaptando a forma e a medida ao lugar onde será 
colocado, utilizando martelo e talhadeira, para possibilitar o assentamento do material em questão; Misturar areia, cimento e água, 
dosando esses materiais nas quantidades convenientes, para obter a argamassa a ser empregada no assentamento de pedras e 
tijolos; Assenta tijolos, ladrilhos, pisos ou pedras, superpondo-os em fileiras ou seguindo os desenhos, para levantar paredes, 
vigas, pilares, degraus de escadas e outras partes da construção; Construir base de concreto e/ou outro material, asseando-se 
nas especificações, para possibilitar a instalação de máquina, postes da rede elétrica e para outros fins; Executa serviços de 
acabamento em geral, tais como colocação de telhas, revestimento de pavimentos ou paredes com ladrilhos e azulejos, instalação 
de rodapés, verificando material e ferramentas necessárias para a execução dos trabalhos; Executar trabalhos de manutenção 
corretiva de prédios, calçadas e estruturas semelhantes, reparando paredes e pisos, aparelhos sanitários e outras peças, 
chumbando as bases danificadas, para reconstruir essas estruturas; Rebocar as estruturas construídas, empregando argamassa 
de cal, cimento e areia e atentando para o prumo e nivelamento das mesmas para torná-las aptas a outros tipos de revestimentos; 
Executar orçamento de materiais quando solicitado; Zelar e conservar os equipamentos de trabalho e mantém limpeza na área de 
serviço; Participa de treinamentos e ou capacitações; Trabalha segundo normas técnicas de segurança, qualidade, produtividade, 
higiene e preservação ambiental; Executar outras atividades que lhe forem delegadas pelos níveis hierárquicos superiores, 
relacionados a sua área de atuação. Executar entre outras tarefas correlatas. 
 
PEDREIRO/SEPULTADOR 
Trasladar corpos e despojos; realizar o sepultamento; demonstrar competências pessoais; confeccionar carneiros; conservar 
máquinas e equipamentos; exumar cadáveres; abrir sepulturas; fazer conservação dos cemitérios; comunicar-se; zelar pela 
segurança do cemitério; carpir, rastelar e limpar sepulturas abandonadas; lavar máquinas; colocar lajes pré-moldadas; manter 
postura diante da família do falecido; levar o corpo a ser trasladado até o local determinado; colocar placas de orientação; 
demonstrar resistência física; acompanhar pessoas pelo cemitério em dias especiais; calafetar sepulturas; limpar sepulturas; 
manter a aparência; alertar visitantes sobre locais e horários impróprios; respeitar as opções religiosas; pintar áreas gerais do 
cemitério; lubrificar máquinas; tolerar odores; agir com discrição; cobrir sepulturas com terra; zelar pelo patrimônio; datar 
gavetas; remarcar as identificações das sepulturas; cavar o terreno; alertar à segurança sobre suspeitos; acertar a sepultura; 
acondicionar ossos; escorar paredes das sepulturas; reinumar despojos; encaixar lajes e tampão; cumprir exigências judiciais; 
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carregar caminhões com detritos produzidos pelo cemitério; efetuar pequenos reparos elétricos e hidráulicos; demonstrar bom 
preparo psicológico; preparar materiais para confecção de carneiros; abrir portão; dar provas de responsabilidade; retirar caixão 
da sepultura; verificar autorização e numeração para sepultamento; utilizar equipamentos de proteção coletiva; demonstrar 
interesse e capacidade de desenvolver outros trabalhos; executar as tarefas com presteza; transportar caixão ao local de 
sepultamento; marcar a sepultura; informar à família sobre a localização de sepulturas; retirar a tampa do caixão; devolver ordem 
de sepultamento, exumação ou traslado ao responsável; demonstrar educação e paciência; transportar ossos ao local determinado; 
colocar em outro caixão; retirar o excesso de terra e materiais de sepultamento; medir caixão; quebrar o lacre; comunicar à chefia 
a disponibilidade de sepulturas; utilizar equipamentos de proteção individual; cortar gramas; verificar as medidas das sepulturas; 
zelar pela integridade dos companheiros; desfazer fechos de gavetas; colocar coroas de flores; confirmar com a família se pode 
proceder ao sepultamento; colocar caixão dentro da sepultura; verificar a disponibilidade de sepulturas; assentar ou encaixar 
tijolos; retirar lajes pré-moldadas; recolher lixos não produzidos pelo cemitério; demonstrar presteza; conviver com situações 
imprevistas; avaliar se há condições de exumação; retirar os ossos; separar materiais para reaproveitamento; receber escala de 
serviços; podar copas de árvores; orientar família a procurar administração para inteirar-se dos procedimentos; reformar calçadas; 
operar máquinas e equipamentos (tratores e roçadeiras);receber autorização para execução de trabalhos; selecionar as 
ferramentas; fechar gavetas; conservar ferramentas de trabalho; colocar areia nos vasos ;manejar caixões; dar provas de 
assiduidade ao trabalho; sondar carneiros; remover tampão, lajes ou jardins; aplicar herbicidas ;controlar a entrada de veículos 
em dias especiais; descarregar materiais para sepultamento e exumação; fechar ossários. Executar entre outras tarefas correlatas. 
 
PINTOR  
Pintar superfícies externas e/ou internas de edifícios e outras civis, reparando  e cobrindo-as com uma ou várias camadas de tinta, 
para protegê-las e/ou decorá-las; verificar o trabalho a ser executado, observando as medidas, a posição e o estado original da 
superfície a ser pintada; determinar procedimentos e materiais e serem utilizados; limpar a superfície, escovando-as, lixando-as 
ou retirando a pintura velha ou das partes danificadas com raspadeiras, solventes e jatos de ar, para eliminar resíduos; lixar e 
retocar falhas e emendas, utilizando material apropriado para corrigir defeitos e facilitar a aderência da tinta; organizar o material 
de pintura, escolhendo o tipo conveniente de pincel trincha, espátula ou rolo para executar corretamente a tarefa protege as partes 
que não serão pintadas, para evitar que recebam tinta; utilizar andaimes fixos ou suspensos ou escadas, conforme altura da 
superfície a ser pintada; preparar misturas de tintas com matérias corantes e outras substâncias, para obter a cor e consistência 
desejada; decorar superfícies com materiais e técnicas especiais; executar outras tarefas correlatas com o cargo, colaborando com 
o aprimoramento da prestação dos serviços. Executar entre outras tarefas correlatas. 
 
SERVENTE DE PEDREIRO  
Servente de pedreiro - auxiliar o pedreiro na seleção do material apropriado e na melhor forma de execução do trabalho; auxiliar 
e/ou realizar construção de bases de concreto e fundações, empregando pedras, tijolos, ferragens, concreto ou outros materiais, 
baseando-se em especificações, para possibilitar a instalação de máquinas, postes de rede elétrica, base de paredes, muros e 
construções similares, sob orientação do pedreiro; auxiliar e/ou realizar assentamento de tijolos, ladrilhos, azulejos ou pedras 
seguindo os desenhos e formas indicadas e unindo-os com argamassa adequada, para executar paredes, pisos, pilares e outras 
partes da construção.  Executar entre outras tarefas correlatas. 
 
SERVIÇOS GERAIS DE LIMPEZA  
Executar serviços em diversas áreas da organização, exercendo tarefas de natureza operacionais em obras públicas, conservação 
e manutenção dos logradouros públicos e outras atividades, jardinagens, trato de animais; auxiliar nos serviços de armazenagem 
de materiais leve e pesados, tais como cal, cimento, areia, tijolo e outros, acondicionando-os em prateleiras ou pátios; auxiliar 
nos serviços de jardinagem, aparando gramas, preparando a terra, plantando sementes e mudas, podando árvores; efetuar 
limpeza e conservação de áreas verdes, praças, terrenos baldios, e outros logradores públicos, cumprindo, limpando, lavando, 
varrendo, transportando entulhos, executando atividades de carregamento, descarregamento e entrega de materiais e 
mercadorias; auxiliar na preparação de rua para execução de serviços de pavimentação, compactando o solo, esparramando terra, 
pedra, para manter a conservação dos trechos desgastados ou na abertura de novas vias; auxiliar na instalação e manutenção 
elétrica, fornecendo materiais necessários e utilizando ferramentas manuais, para estruturar a parte geral das instalações; 
apreender animais soltos em vias públicas tais como cavalos, vaca, cachorros, cabritos, entre outros, laçando-os e conduzindo-os 
ao local apropriado, para evitar acidentes e garantir a saúde da população; auxiliar no assentamento de tubos de concreto, 
transportando-os e/ou segurando-os para garantir sua correta instalação; executar serviços de capinação em terrenos, ruas, 
avenidas, estradas rurais e outros logradouros públicos, carregando e descarregando galhos nos caminhões de coleta; zelar pela 
conservação de ferramentas, utensílios e equipamentos de trabalho recolhendo-os e armazenando-os nos locais adequados; 
executar serviços de limpeza em próprios e logradouros municipais. Executar entre outras tarefas correlatas. 
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ANEXO II–CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
 

ENSINO FUNDAMENTAL INCOMPLETO 
PARA TODOS OS CARGOS DE ENSINO FUNDAMENTAL INCOMPLETO 
LÍNGUA PORTUGUESA 
Interpretação de texto. Significação das palavras: sinônimos, antônimos, sentido próprio e figurado das palavras. Ortografia Oficial. 
Pontuação. Acentuação. Emprego das classes de palavras: substantivo, adjetivo, numeral, verbo. Concordância verbal e nominal. 
Reconhecimento de frases corretas e incorretas. 
MATEMÁTICA 
Operações com números naturais e fracionários: adição, subtração, multiplicação e divisão. Sistema de Medidas Legais. 
Porcentagem. Sistema monetário brasileiro. Resolução de situações problema. Relação entre grandezas: tabelas e gráficos. 
Raciocínio lógico. 
 

ENSINO MÉDIO COMPLETO 
PARA O CARGO AUXILIAR ADMINISTRATIVO 
LÍNGUA PORTUGUESA 
Interpretação de texto. Significação das palavras: sinônimos, antônimos, sentido próprio e figurado das palavras. Ortografia Oficial. 
Pontuação. Acentuação. Emprego das classes de palavras: substantivo, adjetivo, numeral, pronome, verbo, advérbio, preposição, 
conjunção (classificação e sentido que imprime às relações entre as orações). Concordância verbal e nominal. Regência verbal e 
nominal. Crase. Sintaxe. 
MATEMÁTICA 
Resolução de situações-problema. Números Inteiros: Operações, Propriedades, Múltiplos e Divisores; Números Racionais: Operações 
e Propriedades. Razões e Proporções, Divisão Proporcional, Regra de Três Simples. Porcentagem. Juros Simples. Sistema de Medidas 
Legais. Conceitos básicos de geometria: cálculo de área e cálculo de volume. Raciocínio Lógico. 
 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
Atendimento ao público. Uso de equipamentos de escritório. Agenda. Noções de rotinas da área administrativa. Ética profissional 
e sigilo profissional. Redação Oficial: Manual de Redação da Presidência da República. Formas de tratamento e abreviação mais 
utilizadas. Gestão de estoques. Recebimento e armazenagem: Entrada. Conferência. Objetivos da armazenagem. Critérios e 
técnicas de armazenagem. Arranjo físico (leiaute). Distribuição de materiais: Características das modalidades de transporte. 
Estrutura para distribuição. Gestão patrimonial: Tombamento de bens. Controle de bens. Inventário. Alienação de bens.  Alterações 
e baixa de bens. Noções de arquivologia. Arquivística: princípios e conceitos. Legislação arquivística. Gestão de documentos. 
Protocolo: recebimento, registro, distribuição, tramitação e expedição de documentos. Arquivamento de documentos: Classificação 
de documentos de arquivo. Arquivamento e ordenação de documentos de arquivo. Tabela de temporalidade de documentos de 
arquivo. Acondicionamento e armazenamento de documentos de arquivo. Preservação e conservação de documentos de arquivo. 
Triagem e eliminação de documentos e processos. Digitalização de documentos. Controle de qualidade da digitalização. Acesso à 
Informação: Lei nº 12.527/2011. Conhecimentos em Informática: MS-Windows 7 ou versões mais recentes: área de trabalho, 
área de transferência, ícones, barra de tarefas e ferramentas, comandos e recursos; unidades de armazenamento; conceito de 
pastas, diretórios, arquivos e atalhos; visualização, exibição e manipulação de arquivos e pastas; uso dos menus, programas e 
aplicativos; painel de controle; interação com o conjunto de aplicativos MS-Office 2010 ou versões mais recentes. MS-Word 2010 
ou versões mais recentes: barra de ferramentas, comandos, atalhos e recursos; editoração e processamento de textos; 
propriedades e estrutura básica dos documentos; distribuição de conteúdo na página; formatação; cabeçalho e rodapé; tabelas; 
impressão; inserção de objetos/imagens; campos predefinidos; envelopes, etiquetas, mala-direta; caixas de texto. MS-Excel 
2010 ou versões mais recentes: barra de ferramentas, comandos, atalhos e recursos; funcionalidades e estrutura das planilhas; 
configuração de painéis e células; linhas, colunas, pastas, tabelas e gráficos; formatação; uso de fórmulas, funções e macros; 
impressão; inserção de objetos/imagens; campos predefinidos; controle de quebras e numeração de páginas; validação de dados 
e obtenção de dados externos; filtragens e classificação de dados. Correio Eletrônico: comandos, atalhos e recursos; uso do 
correio eletrônico; preparo e envio de mensagens; anexação de arquivos; modos de exibição; organização de e-mails, gerenciador 
de contatos. Internet: barra de ferramentas, comandos, atalhos e recursos dos principais navegadores; navegação e princípios 
de acesso à internet; downloads; conceitos de URL, links, sites, vírus, busca e impressão de páginas. 
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ANEXO III 
 

DECLARAÇÃO PARA CANDIDATO COM DEFICIÊNCIA E/OU 
SOLICITANTE DE CONDIÇÃO ESPECIAL 

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO nº 01/2026– CONDERP – São José do Rio Pardo/SP 
 
Dados do Candidato: 
NOME: 
CARGO: 
RG: 
CELULAR: E-MAIL: 

 

CANDIDATO(A) POSSUI DEFICIÊNCIA?     (  ) SIM       (   )NÃO 

 
Se sim, especifique a deficiência: ___________________________________________________________ 
 
Nº do CID: ____________ 
 
Nome do médico que assina do Laudo: _____________________________________________________ 
 
Nº do CRM: ___________ 
 

 

NECESSITA DE CONDIÇÕES ESPECIAIS PARA REALIZAÇÃO DA PROVA?   (   ) SIM   (   ) NÃO 

 
(   ) INTÉRPRETE DE LIBRAS 
(   ) LACTANTE (BEBÊS ATÉ 6 MESES) – INDICAÇÃO DO ACOMPANHANTE (MAIOR DE 18 ANOS) 
(   ) LEDOR 
(   ) MESA PARA CADEIRANTE 
(   ) PROVA E FOLHA DE RESPOSTA COM FONTE AMPLIADA (TAMANHO 24) 
(   ) PROVA EM BRAILE 
(   ) SALA DE FÁCIL ACESSO (ANDAR TÉRREO COM RAMPA E/OU ELEVADOR) 
(   ) SALA SEPARADA (TDHA, TEA, USO DE APARELHO DE GLICEMIA, ETC.) 
(   ) SANITÁRIO ADAPTADO PARA CADEIRANTE 
(   ) TEMPO ADICIONAL PARA CANDIDATOS COM DEFICIÊNCIA (ATÉ 60 MINUTOS, CONFORME LEGISLAÇÃO VIGENTE) 
(   ) TRANSCRITOR 
(   ) USO DE APARELHO AUDITIVO OU PRÓTESE (QUANDO AUTORIZADO E DECLARADO PREVIAMENTE) 
(   ) OUTRA. QUAL?___________________________________________________________________________ 
 

 
ATENÇÃO: Esta declaração e a cópia do respectivo Laudo Médico ou Atestado, deverão ser encaminhadas, por meio de upload 
em campo específico na ficha de inscrição, conforme disposto no Capítulo 5 deste Edital. 
 
O candidato que solicitar condição especial NÃO será automaticamente considerado inscrito como PCD (pessoa com deficiência). 
Para usufruir dos direitos previstos, é necessário que se inscreva como PCD (pessoa com deficiência), conforme disposto no 
Capítulo 5, item 5.9. deste edital. 
 
O NÃO envio dos documentos comprobatórios acarretará o indeferimento das solicitações pleiteadas. 
 
 
 
São José do Rio Pardo/SP, ______ de ____________________ de 2026. 
 
 
 
 

 
Assinatura do(a) candidato(a) 
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COMPANHIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO DE 
SÃO JOSÉ DO RIO PARDO/SP - COMDERP 

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 01/2026  
 

ANEXO IV -  FORMULÁRIO DE SOLICITAÇÃO DE ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO  
Processo Seletivo Simplificado nº 01/2026 – COMDERP 

 
  
Dados do candidato: 
NOME:  
INSCRIÇÃO:  RG:  
CPF:  
CARGO:  
TELEFONE:  CELULAR:  

 
 

Assinale a condição para solicitação da isenção da taxa de inscrição: 

 
(  ) DOADOR DE SANGUE À REDE HOSPITALAR DO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO RIO PARDO (nos termos do subitem 
4.1.1 do edital do processo) - Lei Municipal nº 2.966/2007                        
 

 
 
Eu, _____________________________________________________________________, portador(a)  da  cédula de  
 
identidade nº ___________________________, venho por meio desta, requerer isenção da taxa de inscrição amparado(a) pela  
Lei Municipal nº 2.966/2007 de São José do Rio Pardo /SP. 
Declaro, sob as penas da Lei, e, para os devidos fins, que me enquadro nas NORMAS PARA OBTENÇÃO DA ISENÇÃO DA TAXA pela 
legislação do município de São José do Rio Pardo /SP e que as informações apresentadas por mim são verdadeiras e que estou 
ciente de que se for constatado omissão de informações e (ou) apresentação de informações inverídicas e (ou) falsificação e (ou) 
fraude da documentação por mim apresentada, será considerada nula a isenção de pagamento de taxa de inscrição, bem como 
estarei sujeito às penalidades da Lei. 
Declaro, ainda, que se deferida a minha solicitação de isenção da taxa de inscrição no Processo para a opção indicada acima, estou 
ciente de que a mesma representa a formalização da minha inscrição.  
Firmo, por meio da presente, minha aceitação e tácita ciência das normas e condições estabelecidas no Edital, sobre as quais não 
poderei alegar desconhecimento. 
 
  
São José do Rio Pardo/SP, ______ de ____________________ de 2026. 
 
 
 
 

 
Assinatura do(a) candidato(a) 
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EDITAL DE CONCURSO PÚBLICO Nº 01/2026 

 

RESULTADO FINAL 

 

               A Fundação Educacional de São José do Rio Pardo, Estado de São Paulo, por seu 

DIRETOR-PRESIDENTE, que a este subscreve, TORNA PÚBLICA a Classificação Preliminar e a 

Classificação Especial dos candidatos aprovados no Concurso Público aos cargos/empregos de 

Provas para: AUXILIAR DE CONTABILIDADE, INSPETOR DE ALUNOS e SECRETÁRIO DE 

ESCOLA e de Provas e Títulos para: PROFESSOR DE ENFERMAGEM cuja prova foi realizada no 

dia 13 de setembro de 2026, nos termos do Edital de Concurso Público Nº 01/2026.  

            O desempate entre candidatos, com a mesma nota final, foi feito nos termos do Subitem 

6.4., do Edital de Concurso Público Nº 01/2026. 

            Os candidatos terão dois dias úteis a contar da publicação deste Edital, para protocolar 

recurso na Fundação Educacional de São José do Rio Pardo, dirigido à Comissão de Concurso 

Público, a respeito do Resultado Final. 

São José do Rio Pardo, 28 de setembro de 2026. 

 

PEDRO AUGUSTO BAIZI SMARIERI 

DIRETOR-PRESIDENTE FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DE SÃO JOSÉ DO RIO PARDO 

               

FE - FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DE SÃO JOSÉ DO RIO PARDO
FE - Fundação Educacional de São José do Rio Pardo

Concursos Públicos/Processos Seletivos
Concursos Públicos/Processos Seletivos

Resultados

Resultados
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CLASSIFICAÇÃO PRELIMINAR 

                     

 

                AUXILIAR DE CONTABILIDADE 

CLASS. NOME CPF NOTA FINAL 

0001 MARCOS GILBERTO LEONI 120.***.85*-** 70,00 

0002 TAINARA APARECIDA FELISBERTO AZEVEDO 489.***.83*-** 62,50 

0003 EMILLY EDUARDA DE SOUZA GOMES 482.***.58*-** 60,00 

0004 CARLOS ROBERTO DOS SANTOS JUNIOR 473.***.28*-** 57,50 

0005 FABIO MODA MAGNONI 466.***.89*-** 57,50 

0006 RITA DE CÁSSIA SILVA OLIVEIRA 393.***.61*-** 55,00 

0007 KARINA BELLO MOREIRA DE OLIVEIRA 439.***.58*-** 52,50 

0008 MONALIZA PEREIRA 410.***.25*-** 50,00 

 

                INSPETOR DE ALUNOS  

CLASS. NOME CPF NOTA FINAL 

0001 GUILHERME HENRIQUE TOMÉ DA SILVA 419.***.99*-** 62,50 

0002 MARCO AURÉLIO PERILLO MARTINS 442.***.25*-** 62,50 

0003 GISELE REGINA DE FARIA 223.***.68*-** 60,00 

0004 STEFAN ABDIEL LIMA SILVA 435.***.08*-** 60,00 

0005 EDUARDO ROBERTO RAMOS JÚNIOR 517.***.18*-** 60,00 

0006 CIBELE CRISTINA MASSIDELLI 219.***.67*-** 57,50 

0007 BRUNA ELIS DA SILVA GUERINO 233.***.03*-** 57,50 

0008 MICHELE GONÇALVES DA SILVA 400.***.06*-** 57,50 

0009 MIRIAM GABRIANA AUGUSTO DE ALMEIDA 448.***.06*-** 57,50 

0010 STEFANI CRISTINA RUSSO DA COSTA 474.***.98*-** 57,50 

0011 AMANDA HELENA FERREIRA PINTO PEREIRA 517.***.23*-** 57,50 

0012 ANA CRISTINA DA SILVA 306.***.13*-** 55,00 

0013 ANA MARIA MORAIS 476.***.83*-** 55,00 

0014 LAURA EDUARDA LUDOVICO SOMAGGIO 549.***.97*-** 55,00 

0015 IZABEL DONIZETTI GARCIA MARTINS 137.***.50*-** 52,50 

0016 APARECIDA FERNANDA MELO ROSA 406.***.45*-** 52,50 

0017 LUIS ANTÔNIO SILVA DE ASSIS 522.***.66*-** 52,50 

0018 BIANCA DE OLIVEIRA TOBIAS 511.***.13*-** 50,00 

 

               SECRETÁRIO DE ESCOLA 

CLASS. NOME CPF NOTA FINAL 

0001 KANANDA JOICE PAVAN CLARO 448.***.42*-** 77,50 

0002 LUIS ROBERTO DE JESUS BENEDITO 483.***.35*-** 77,50 

0003 OLIVER ALVES FERREIRA DA SILVA 504.***.81*-** 72,50 

0004 LARA ZULLI DE MELLO 477.***.21*-** 72,50 

0005 JOSÉ EDUARDO VICENTE 553.***.31*-** 67,50 
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0006 ROSELI FERNANDES SILVERIO 178.***.90*-** 60,00 

0007 LUCIANA APARECIDA MATARAZO 107.***.00*-** 57,50 

0008 CRISLANIA DOS SANTOS LIMA 065.***.19*-** 57,50 

0009 MARIA FERNANDA GOMES CARUSO 590.***.97*-** 57,50 

0010 SIBELE CRISTINA BERTAZZO PAULINO 162.***.29*-** 55,00 

0011 MOISES AMARO EUZEBIO 221.***.05*-** 55,00 

0012 MIGUEL LUCAS AZEVEDO XAVIER 520.***.20*-** 55,00 

0013 GABRIELLE DE FREITAS MOREIRA 526.***.39*-** 55,00 

  

          PROFESSOR DE ENFERMAGEM 

CLASS. NOME CPF ESCRITA TÍTULO NOTA FINAL 

0001 KARLA FERNANDA GOMES BENETTI 350.***.51*-** 77,50 2,00 79,50 

0002 TAINY BENASSI MUNDIN DE PIETRO 349.***.33*-** 72,50 5,00 77,50 

0003 MARIA ELISA MAGAROTTO 288.***.23*-** 67,50 1,00 68,50 

0004 AMANDA BREDA FERREIRA DA SILVA 325.***.47*-** 60,00 4,00 64,00 

0005 ANA BEATRIZ DA SILVA SANTOS 487.***.86*-** 62,50 0,00 62,50 

0006 ALINE POLICIANO LEÃO 352.***.23*-** 55,00 2,00 57,00 

0007 SAMUEL RIBEIRO DOS SANTOS 460.***.37*-** 52,50 0,00 52,50 

0008 AMANDA DA SILVA ELISEI 388.***.84*-** 50,00 2,00 52,00 

 

 

 

CLASSIFICAÇÃO ESPECIAL 

 

CANDIDATOS INSCRITOS NOS TERMOS DO INCISO III DO CONCURSO PÚBLICO 

Nº 01/2026 

 

     O CANDIDATO CLASSIFICADO NA CLASSIFICAÇÃO ESPECIAL, SE 

CONVOCADO, FICA NA DEPENDÊNCIA DE APROVAÇÃO NOS EXAMES MÉDICOS 

FEITOS PELA EQUIPE TÉCNICA MULTIPROFISSIONAL DA FUNDAÇÃO 

EDUCACIONAL DE SÃO JOSÉ DO RIO PARDO. 
 

                INSPETOR DE ALUNOS  

CLASS. NOME CPF NOTA FINAL 

0001 CIBELE CRISTINA MASSIDELLI 219.***.67*-** 57,50 

 

                SECRETÁRIO DE ESCOLA 

CLASS. NOME CPF NOTA FINAL 

0001 MOISES AMARO EUZEBIO 221.***.05*-** 55,00 
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 EDITAL DE CONCURSO PÚBLICO Nº 01/2026 

 

EDITAL DE RESULTADO DOS RECURSOS  

 

 A Fundação Educacional de São José do Rio Pardo, Estado de São Paulo, por seu 

DIRETOR-PRESIDENTE, vem, por meio do presente Edital:  

 1 - INFORMAR nos termos do item 7.1.2 do Edital de Abertura de Inscrições do 

Concurso Público Nº 01/2026, que houve recurso contra o Gabarito Preliminar para 

SECRETÁRIO DE ESCOLA e que a questão nº 33 foi anulada, por haver saído com 

incorreções, e informar que a mesma questão se encontra no cargo/emprego de INSPETOR 

DE ALUNOS e por este motivo também foi anulada. 

 2 - INFORMAR a divulgação do Gabarito Oficial. 

São José do Rio Pardo, 28 de setembro de 2026. 

 

PEDRO AUGUSTO BAIZI SMARIERI 

DIRETOR-PRESIDENTE FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DE SÃO JOSÉ DO RIO PARDO 

               

Gabarito
Gabarito



DIÁRIO OFICIAL
MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO RIO PARDO

Conforme Lei Municipal nº 5.171, de 1º de agosto de 2018

Segunda-feira, 28 de setembro de 2026 Ano IX | Edição nº 1899 Página 34 de 43

Município de São José do Rio Pardo - SP
Diário Oficial assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2, de 2001, e Lei 14.063, de 2020, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade.

 

GABARITO OFICIAL 
 

PARTE COMUM 
 

AUXILIAR DE CONTABILIDADE 

INSPETOR DE ALUNOS 
SECRETÁRIO DE ESCOLA 
 
 

LÍNGUA PORTUGUESA e MATEMÁTICA  

Questão A B C D 

01    ◼ 

02   ◼  

03 ◼    

04 ◼    

05    ◼ 

06  ◼   

07  ◼   

08 ◼    

09    ◼ 

10    ◼ 

11  ◼   

12 ◼    

13   ◼  

14   ◼  

15   ◼  

16   ◼  

17 ◼    

18    ◼ 

19  ◼   

20  ◼   
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AUXILIAR DE CONTABILIDADE 
 

 
 

CONHECIMENTOS BÁSICOS DO CARGO/EMPREGO e  
NOÇÕES DE INFORMÁTICA  

Questão A B C D 

21    ◼ 

22 ◼    

23 ◼    

24    ◼ 

25   ◼  

26 ◼    

27   ◼  

28    ◼ 

29 ◼    

30  ◼   

31   ◼  

32  ◼   

33    ◼ 

34  ◼   

35  ◼   

36 ◼    

37    ◼ 

38   ◼  

39  ◼   

40   ◼  

 

 

1. A prova de Auxiliar de Contabilidade constou de: 

 - 40 (quarenta) questões de Língua Portuguesa, Matemática, Conhecimentos Básicos do 

Cargo/Emprego e Noções de Informática valendo 2,50 (dois vírgula cinquenta) pontos cada 

uma; 

2. Valor total da prova: 100,00 (cem) pontos. 
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INSPETOR DE ALUNOS 
 

 
 

CONHECIMENTOS BÁSICOS DO CARGO/EMPREGO e  
NOÇÕES DE INFORMÁTICA  

Questão A B C D 

21   ◼  

22   ◼  

23    ◼ 

24  ◼   

25 ◼    

26  ◼   

27 ◼    

28    ◼ 

29 ◼    

30   ◼  

31  ◼   

32  ◼   

33 ◼ ◼ ◼ ◼ 

34 ◼    

35 ◼    

36   ◼  

37    ◼ 

38 ◼    

39  ◼   

40   ◼  

 

 

1. A prova de Inspetor de Alunos constou de: 

 - 40 (quarenta) questões de Língua Portuguesa, Matemática, Conhecimentos Básicos do 

Cargo/Emprego e Noções de Informática valendo 2,50 (dois vírgula cinquenta) pontos cada 

uma; 

2. Valor total da prova: 100,00 (cem) pontos. 
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SECRETÁRIO DE ESCOLA 
 

 
 

CONHECIMENTOS BÁSICOS DO CARGO/EMPREGO e  
NOÇÕES DE INFORMÁTICA  

Questão A B C D 

21   ◼  

22 ◼    

23  ◼   

24    ◼ 

25 ◼    

26   ◼  

27    ◼ 

28    ◼ 

29   ◼  

30  ◼   

31  ◼   

32  ◼   

33 ◼ ◼ ◼ ◼ 

34 ◼    

35 ◼    

36   ◼  

37    ◼ 

38 ◼    

39  ◼   

40   ◼  

 

 

1. A prova de Secretário de Escola constou de: 

 - 40 (quarenta) questões de Língua Portuguesa, Matemática, Conhecimentos Básicos do 

Cargo/Emprego e Noções de Informática valendo 2,50 (dois vírgula cinquenta) pontos cada 

uma; 

2. Valor total da prova: 100,00 (cem) pontos. 
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PROFESSOR DE ENFERMAGEM 
 

 
LÍNGUA PORTUGUESA, MATEMÁTICA, ATUALIDADES,  

CONHECIMENTOS PEDAGÓGICOS e CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

Questão A B C D Questão A B C D 

01 ◼    21   ◼  

02    ◼ 22    ◼ 

03    ◼ 23  ◼   

04 ◼    24   ◼  

05  ◼   25 ◼    

06   ◼  26  ◼   

07  ◼   27 ◼    

08 ◼    28 ◼    

09    ◼ 29  ◼   

10    ◼ 30 ◼    

11  ◼   31    ◼ 

12 ◼    32   ◼  

13   ◼  33    ◼ 

14   ◼  34   ◼  

15   ◼  35    ◼ 

16    ◼ 36 ◼    

17  ◼   37    ◼ 

18  ◼   38   ◼  

19  ◼   39  ◼   

20    ◼ 40   ◼  

 

 

1. A prova de Professor de Enfermagem constou de: 

 - 40 (quarenta) questões de Língua Portuguesa, Matemática, Atualidades, 

Conhecimentos Pedagógicos e Conhecimentos Específicos valendo 2,50 (dois vírgula 

cinquenta) pontos cada uma; 

2. Valor total da prova: 100,00 (cem) pontos. 
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mai/25 jun/25 jul/25 ago/25 set/25 out/25 nov/25 dez/25 jan/26 fev/26 mar/26 abr/26

Venctos. e Vantagens Fixas - Pessoal ativo 162.398,89 182.121,25 188.643,41 175.944,80 155.768,23 148.759,27 268.196,80 169.660,77 169.295,12 161.696,78 164.589,39 172.595,43 2.119.670,14

Contratação Temporária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Terceirização de mão-de-obra 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Remuneração de agentes políticos 54.619,10 54.771,67 54.771,67 54.771,67 54.924,24 54.008,82 54.771,67 54.619,10 54.751,67 54.924,24 54.619,10 54.619,10 656.172,05

Encargos sociais 47.185,53 46.883,24 47.244,64 47.061,13 47.152,55 47.368,37 86.553,19 47.212,06 50.771,37 51.030,01 51.527,69 52.401,82 622.391,60

Inativos, Pensionistas e outros Ben.  69.503,20 69.503,20 69.503,20 69.503,20 69.503,20 69.503,20 69.503,20 69.503,20 69.503,20 69.503,20 69.808,10 69.808,10 834.648,20

Outras despesas e obrigações 1.762,39 4.168,88 3.560,46 1.845,72 4.920,77 4.361,57 5.927,03 5.543,70 3.682,10 2.098,95 4.327,86 6.041,59 48.241,02

Despesas de exercício anterior 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Indenizações e Restituições Trabalhistas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

RP Nâo Processados liquidados 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Subtotal 335.469,11 357.448,24 363.723,38 349.126,52 332.268,99 324.001,23 484.951,89 346.538,83 348.003,46 339.253,18 344.872,14 355.466,04 4.281.123,01

(-) DEDUÇÕES (§1º do art. 19)

Indenização por demissão  (inc. I) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Incentivos à demissão voluntária (inc.II) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Decisão Judicial compet.anterior (inc.IV)   0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Inativos e Pensionistas (inc.VI) 69.503,20 69.503,20 69.503,20 69.503,20 69.503,20 69.503,20 69.503,20 69.503,20 69.503,20 69.503,20 69.808,10 69.808,10 834.648,20

0,00

Subtotal 69.503,20 69.503,20 69.503,20 69.503,20 69.503,20 69.503,20 69.503,20 69.503,20 69.503,20 69.503,20 69.808,10 69.808,10 834.648,20

TOTAL 265.965,91 287.945,04 294.220,18 279.623,32 262.765,79 254.498,03 415.448,69 277.035,63 278.500,26 269.749,98 275.064,04 285.657,94 3.446.474,81

Nota: Inclusão de Inativos conforme alterações promovidas pela EC 109/2021.

Hilton do Nascimento Pereira

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO RIO PARDO

Rafael Castro Kocian

Demonstrativo de Apuração das Despesas com Pessoal - Poder Legislativo

Período de Referência: Janeiro a abril de 2026: 1º Quadrimestre janeiro-abril - Republicação

TOTAIS

Valores expressos em R$EVOLUÇÃO DA DESPESA LÍQUIDA NOS ÚLTIMOS DOZE MESES

Relatório de Gestão Fiscal

DESPESAS COM PESSOAL 2025 2026

Controle InternoPresidente 2025/2026 Contador - CRC 1SP-260259/O-0

São José do Rio Pardo, 28 de setembro de 2026

Edgar Rocco de Sá

PODER LEGISLATIVO
Poder Legislativo

Contas Públicas e Instrumentos de Gestão Fiscal
Contas Públicas e Instrumentos de Gestão Fiscal

Relatório de Gestão Fiscal

Relatório de Gestão Fiscal
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set/25 out/25 nov/25 dez/25 jan/26 fev/26 mar/26 abr/26 mai/26 jun/26 jul/26 ago/26

Venctos. e Vantagens Fixas - Pessoal ativo 155.768,23 148.759,27 268.196,80 169.660,77 169.295,12 161.696,78 164.589,39 172.595,43 174.169,75 159.741,42 289.328,40 166.436,00 2.200.237,36

Contratação Temporária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Terceirização de mão-de-obra 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Remuneração de agentes políticos 54.924,24 54.008,82 54.771,67 54.619,10 54.751,67 54.924,24 54.619,10 54.619,10 54.924,24 54.924,24 54.619,10 54.771,67 656.477,19

Encargos sociais 47.152,55 47.368,37 86.553,19 47.212,06 50.771,37 51.030,01 51.527,69 52.401,82 51.760,56 52.525,35 53.328,91 53.517,00 645.148,88

Inativos, Pensionistas e outros Ben.  69.503,20 69.503,20 69.503,20 69.503,20 69.503,20 69.503,20 69.808,10 69.808,10 69.808,10 69.808,10 69.808,10 69.808,10 835.867,80

Outras despesas e obrigações 4.920,77 4.361,57 5.927,03 5.543,70 3.682,10 2.098,95 4.327,86 6.041,59 5.716,76 5.263,26 5.663,36 4.312,61 57.859,56

Despesas de exercício anterior 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Indenizações e Restituições Trabalhistas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

RP Nâo Processados liquidados 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Subtotal 332.268,99 324.001,23 484.951,89 346.538,83 348.003,46 339.253,18 344.872,14 355.466,04 356.379,41 342.262,37 472.747,87 348.845,38 4.395.590,79

(-) DEDUÇÕES (§1º do art. 19)

Indenização por demissão  (inc. I) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Incentivos à demissão voluntária (inc.II) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Decisão Judicial compet.anterior (inc.IV)   0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Inativos e Pensionistas (inc.VI) 69.503,20 69.503,20 69.503,20 69.503,20 69.503,20 69.503,20 69.808,10 69.808,10 69.808,10 69.808,10 69.808,10 69.808,10 835.867,80

0,00

Subtotal 69.503,20 69.503,20 69.503,20 69.503,20 69.503,20 69.503,20 69.808,10 69.808,10 69.808,10 69.808,10 69.808,10 69.808,10 835.867,80

TOTAL 262.765,79 254.498,03 415.448,69 277.035,63 278.500,26 269.749,98 275.064,04 285.657,94 286.571,31 272.454,27 402.939,77 279.037,28 3.559.722,99

Nota: Inclusão de Inativos conforme alterações promovidas pela EC 109/2021.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO RIO PARDO

Rafael Castro Kocian

Demonstrativo de Apuração das Despesas com Pessoal - Poder Legislativo

Período de Referência: Janeiro a agosto de 2026: 2º Quadrimestre maio-agosto - Publicação

TOTAIS

Valores expressos em R$

DESPESAS COM PESSOAL

Controle InternoPresidente 2025/2026 Contador - CRC 1SP-260259/O-0

Hilton do Nascimento Pereira

São José do Rio Pardo, 28 de setembro de 2026

Edgar Rocco de Sá

2025 2026

EVOLUÇÃO DA DESPESA LÍQUIDA NOS ÚLTIMOS DOZE MESES

Relatório de Gestão Fiscal
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Valores expressos em R$

311.733.729,69 0,00 0,00

R$ % R$ % R$ % R$ %

3.393.320,49 1,10 3.446.474,81 1,11 0,00 #DIV/0! 0,00 #DIV/0!

18.426.189,97 6,00 18.704.023,78 6,00 0,00 6,00 0,00

17.504.880,47 5,70 17.768.822,59 5,70 0,00 5,70 0,00 5,70

16.583.570,97 5,40 16.833.621,40 5,40 0,00 5,40 0,00 5,40

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

II –INDICAÇÃO DAS MEDIDAS ADOTADAS OU A ADOTAR  (caso ultrapasse os limites acima):

III – DEMONSTRATIVOS:

R$ R$

0,00 2.400,00

78.639,43 76.239,43

0,00 78.639,43

78.639,43
Serviços de Terceiros                       

(art. 72 LC 101/00)
R$ % RCL

0,00

78.639,43 0,00

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO RIO PARDO

Relatório de Gestão Fiscal - Poder Legislativo

Período de Referência: Janeiro a abril de 2026: 1º Quadrimestre janeiro-abril - Republicação

Artigos 54 e 55 da LC 101/2000

Limite Máximo (incisos I, II e III, art. 20 LRF)

I – COMPARATIVOS: 

Despesas Totais com Pessoal 

Limite de alerta 90%  (inciso II do § 1º do art. 59 da LRF)

Exercício Anterior 1º Quadrimestre 2º Quadrimestre 3º Quadrimestre

Excesso a Regularizar

Receita Corrente Líquida    307.103.166,17

 

Disponibilidades financ.em  31/12

Total das Disponibilidades:

    Aplicações Financeiras

Subtotal

Total da Inscrição:

     Não Processados

Limite Prudencial 95% (parágrafo único art.22 da LRF)

Inscrição de Restos a Pagar:

(-) Deduções:

Exercício anterior

Valores compromissados a pagar até 31/12

    Bancos – C/Movimento

     Processados    Caixa

São José do Rio Pardo, 28 de setembro de 2026

Rafael Castro Kocian Hilton do Nascimento Pereira Edgar Rocco de Sá

Presidente 2025/2026 Contador - CRC 1SP-260259/O-0 Controle Interno
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Valores expressos em R$

311.733.729,69 311.733.729,69 0,00

R$ % R$ % R$ % R$ %

3.393.320,49 1,10 3.446.474,81 1,11 3.559.722,99 1,14 0,00 #DIV/0!

18.426.189,97 6,00 18.704.023,78 6,00 18.704.023,78 6,00 0,00

17.504.880,47 5,70 17.768.822,59 5,70 17.768.822,59 5,70 0,00 5,70

16.583.570,97 5,40 16.833.621,40 5,40 16.833.621,40 5,40 0,00 5,40

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

II –INDICAÇÃO DAS MEDIDAS ADOTADAS OU A ADOTAR  (caso ultrapasse os limites acima):

III – DEMONSTRATIVOS:

R$ R$

0,00 2.400,00

78.639,43 76.239,43

0,00 78.639,43

78.639,43
Serviços de Terceiros                       

(art. 72 LC 101/00)
R$ % RCL

0,00

78.639,43 0,00

307.103.166,17Receita Corrente Líquida    

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO RIO PARDO

Relatório de Gestão Fiscal - Poder Legislativo

Período de Referência: Janeiro a agosto de 2026: 2º Quadrimestre maio-agosto - Publicação

Artigos 54 e 55 da LC 101/2000

Limite Máximo (incisos I, II e III, art. 20 LRF)

I – COMPARATIVOS: 

Despesas Totais com Pessoal 

Exercício Anterior 1º Quadrimestre 2º Quadrimestre 3º Quadrimestre

Total das Disponibilidades:

    Aplicações Financeiras

Subtotal

Total da Inscrição:

     Não Processados

Limite de alerta 90%  (inciso II do § 1º do art. 59 da LRF)

Excesso a Regularizar

Limite Prudencial 95% (parágrafo único art.22 da LRF)

Inscrição de Restos a Pagar:

(-) Deduções:

Exercício anterior

Valores compromissados a pagar até 31/12

    Bancos – C/Movimento

     Processados    Caixa

 

Disponibilidades financ.em  31/12

São José do Rio Pardo, 28 de setembro de 2026

Rafael Castro Kocian Hilton do Nascimento Pereira Edgar Rocco de Sá

Presidente 2025/2026 Contador - CRC 1SP-260259/O-0 Controle Interno
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A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO RIO PARDO  
CONVIDA TODA A POPULAÇÃO:  

 

 
 

        Faça sua inscrição pelo link: www.escola.camarasjriopardo.sp.gov.br > menu Eventos 

                 30 de setembro de 2026 

      19h 

     Certificados aos participantes 

   Presencial na Câmara Municipal e também transmitido ao vivo: www.youtube.com/camarasjriopardo   

Comunicados
Comunicados

Convites
Convites
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